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RESUMO 
 

 

A essencialidade da TI para as organizações, associada ao aumento da 

competitividade e à dinâmica de mudanças que se processam num ciclo cada vez 

mais breve, traz consigo uma demanda por alternativas que viabilizem a gestão 

eficiente. Nesse contexto, a terceirização de TI, por se apresentar como 

preponderante entre as alternativas adotadas pelos gestores atualmente, constituiu o 

tema da presente pesquisa. Este trabalho, portanto, propõe o desenvolvimento de um 

modelo de apoio à decisão, buscando evidenciar a contribuição científica da Avaliação 

de Desempenho aplicada aos serviços de TI, de forma a sustentar o processo de 

tomada de decisão para a terceirização de TI. Para tanto, este estudo recorreu a dois 

instrumentos: Proknow-C (Knowledge Development Process-Constructivist), aplicado 

na seleção do portfólio bibliográfico e análise sistêmica da literatura, que permitiu 

identificar lacunas de conhecimento e oportunidades de contribuição científica sobre 

o tema; e MCDA-C (Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão ï Construtivista), 

aplicada no desenvolvimento de estudo de caso na Federação das Indústrias do 

Estado de Santa Catarina (FIESC). Os resultados apresentados evidenciam a 

contribuição dos princípios da Avaliação de Desempenho no processo de tomada de 

decisão para a terceirização de TI da FIESC, elencando os aspectos relacionados a 

um serviço de TI quanto, ao seu nível de adequação e potencial para a terceirização. 

Um modelo composto de 108 indicadores para identificação do potencial de 

terceirização de TI foi apresentado, consequentemente efetuada a mensuração de um 

serviço de TI como exemplo, bem como realizadas proposições de melhorias para 11 

indicadores que estavam em nível crítico. O modelo desenvolvido permitiu 

identificação do status quo de um serviço de TI, o estabelecimento do status desejado, 

de forma a dar subsídio à identificação de ações a serem desenvolvidas, no intuito de 

preparar este serviço para o processo de terceirização em direção ao status desejado, 

que é a meta. Considerações finais são feitas com destaque para a contribuição do 

modelo e, principalmente, do conhecimento gerado a partir do processo de seu 

desenvolvimento. 

 

Palavras Chave: Terceirização de TI. Avaliação de Desempenho. ProKnow-C. 
Metodologia Multicritério de Avaliação de Desempenho ï Construtivista (MCDA-C). 

  



 

ABSTRACT 
 
 

The essentiality of IT for organizations associated with increased competitiveness and 

dynamic changes that take place in an increasingly short cycle brings with it a demand 

for alternatives that enable efficient management. In this context, IT outsourcing, for 

present as predominant among the alternatives adopted by IT managers today, was 

the subject of this research. This paper therefore proposes to structure a decision 

support model, seeking to demonstrate the scientific contribution of the Performance 

Evaluation applied to IT services to support the decision-making process for IT 

outsourcing. Therefore, this study used two instruments: Proknow-C (Knowledge 

Development Process-Constructivist), applied to the bibliographic portfolio selection 

and systemic analysis of the literature, which identified gaps in knowledge and 

scientific contribution opportunities; and MCDA-C (Multicriteria Methodology Decision 

Support - Constructivist) applied in the case study development at the Federation of 

Industries of the State of SC (FIESC). The study results indicate the contribution of the 

Performance Evaluation of the principles in the decision-making process for IT 

outsourcing FIESC, listing the aspects related to an IT service as to their level of 

suitability and potential for outsourcing. The contributions were evidenced by the 

formation of a bibliographic portfolio, bibliometric analysis of the portfolio and systemic 

analysis to identify gaps. Complementing a model consisting of 108 indicators for 

identification of IT outsourcing potential was presented, and, consequently, made the 

measurement of an IT service as an example, and proposed improvements to 11 

indicators that were critical level. The model enabled the identification of the status quo 

of an IT service and establishment of the its desired status. With its desired status quo 

stablished, the information was used to propose actions to improve the IT service, 

making the IT service more suitable for outsourcing. Final considerations are did make 

to highlight the model's contribution, and especially the knowledge generated from the 

construction process.  

 

Keywords: IT Outsoucing. Perfomance Evaluation. ProKnow-C. Multicriteria 
Methodology Decision Aiding - Constructivist (MCDA-C). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As tecnologias da informação (TI) estão a cada dia mais presentes no 

cotidiano da sociedade, em especial no processo produtivo e de suporte às 

organizações (DE HAES; VAN GREMBERGEN; DEBRECENY, 2013; GOO; HUANG; 

HART, 2008; CANNON et al., 2011). Este vínculo da TI, desde as estratégias até as 

operações, remete a um consenso de que a prosperidade das organizações está 

fortemente associada com a qualidade dos sistemas de TI que suportam e, cada vez 

mais, formam a estrutura das organizações (LEE et al., 2003; LACITY; KHAN; 

WILLCOCKS, 2009; MELVILLE; KRAEMER; GURBAXANI, 2004; POPPO; ZENGER, 

2002; SAHIBUDIN; SHARIFI; AYAT, 2008). 

A visão de essencialidade da TI para as organizações traz consigo como 

consequência a complexidade de defini-la, implantá-la, operacionalizá-la e melhorá-

la, ou seja, tratar de todo o ciclo de vida das soluções de TI. Adicionalmente, a busca 

pela ampliação de agregação de valor, um dos objetivos macro da contínua 

necessidade gerada pelo aumento da competitividade, torna os orçamentos cada vez 

mais limitados e as demandas por mudanças cada vez mais frequentes. Este cenário, 

junto da crescente pressão por eficiência organizacional, tem levado muitos gestores 

a buscar alternativas para a gestão da TI, e entre essas, a Terceirização de TI 

prepondera (LACITY; KHAN; WILLCOCKS, 2009; ALAGHEHBAND et al., 2011; 

ARGYRES; BERCOVITZ; MAYER, 2007). 

A Terceirização de TI pode ser definida como o provisionamento contratual 

de bens e serviços para organizações e clientes por uma organização externa 

(ALBORZ; SEDDON; SCHEEPERS, 2005; GOTTSCHALK; SOLLI-SÆTHER, 2005). 

Dado que o relacionamento entre cliente e fornecedor é um elo crítico, a Terceirização 

de TI pode também ser descrita como o desenvolvimento de uma relação 

interorganizacional entre cliente e fornecedor, com o objetivo de provisionar serviços 

de TI (LEE; MIRANDA; KIM, 2004). 

Entre os motivos frequentemente apresentados pelas organizações que 

optam pela Terceirização de TI estão a ampliação de desempenho dos serviços, 

redução de custos, melhoria da satisfação dos usuários de TI e foco sobre 

competências essenciais de negócio (ROY; AUBERT, 2002; LACITY; WILLCOCKS, 

1998; IAOP; CHITTENDEN, 2010; LEE et al., 2003). No entanto, o que parece em 
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primeira instância ser uma solução altamente atrativa para o atendimento de objetivos 

organizacionais, traz consigo riscos e desafios.  

Historicamente observam-se resultados que nem sempre confirmam as 

expectativas organizacionais em relação à terceirização de TI e, em alguns casos, 

apresentam-se justamente resultados contrários (BAHLI; RIVARD, 2005; CULLEN; 

SEDDON; WILLCOCKS, 2005; GOO et al., 2009). A quantidade considerável de 

relatos sobre as consequências indesejadas da Terceirização de TI remete à 

necessidade de cuidados especiais no seu planejamento, implantação e manutenção, 

fazendo com que cada contrato seja tratado de forma singular (CULLEN; SEDDON; 

WILLCOCKS, 2005; ALBORZ; SEDDON; SCHEEPERS, 2005; AUBERT et al., 2012; 

GONZALEZ; GASCO; LLOPIS, 2006).  

Corroborando com as preocupações colocadas, Willcocks, Fitzgerald e 

Feeny (1995) afirmam que existem altos riscos envolvidos quando decisões de 

Terceirização de TI são tomadas de forma precipitada. Além das consequências, os 

riscos estão associados também com o tempo e o esforço adicionais de gestão (GOO; 

HUANG; HART, 2008). Outras implicações também podem ser encontradas durante 

a execução de um contrato de Terceirização de TI inapropriado. Custos altos 

decorrentes de eventual necessidade de transição de fornecedor de serviços de TI, 

ou mesmo pela internalização do objeto terceirizado, também conhecido como 

insourcing, configuram-se como um risco resultante da inapropriada escolha da 

Terceirização de TI (ARGYRES; BERCOVITZ; MAYER, 2007).  

Estes aspectos reforçam a ideia de que as decisões sobre a Terceirização 

de TI refletem de forma direta e indireta no desempenho das organizações e no 

alcance dos seus objetivos (GOO, 2010; GOO; HUANG; HART, 2008; GOODMAN; 

RAMER, 2007). Neste sentido, a gestão da Terceirização de TI tem se tornado um 

ativo crucial para as organizações e, consequentemente, a qualidade das decisões 

sobre terceirização torna-se vital para ampliar as chances de sucesso das 

organizações (CANNON et al., 2011; IAOP; CHITTENDEN, 2010). 

Apesar do potencial de contribuição da Terceirização de TI para as 

organizações ampliarem a sua competitividade, a Terceirização de TI é complexa, 

possuindo múltiplas lentes de análise (ENSSLIN et al., 2015). Um exemplo é o 

trabalho de Gottschalk e Solli-Sæther (2005), no qual são identificadas 11 teorias e 

respectivamente fatores críticos de sucesso para a Terceirização de TI. Já segundo 

Lee et al. (2003), uma visão integrada de Terceirização de TI envolve três 
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perspectivas: econômica (de negócios), social (das pessoas) e estratégica (dos 

objetivos organizacionais).  

A TI de uma organização é comumente referenciada como um conjunto de 

Serviços de TI (IAOP; CHITTENDEN, 2010). A denominação Serviço de TI é uma 

forma de encapsular cada uma destas partes de toda a TI, para serem avaliadas e 

tratadas, e terceirizadas em partes (CANNON et al., 2011). A ideia de Serviços de TI 

busca simplificar os benefícios da terceirização, fazendo com que o foco fique sobre 

o valor proposto, ou seja, pela ótica da utilidade e garantia do serviço entregue (IAOP; 

CHITTENDEN, 2010). Como afiliação teórica de desenvolvimento deste estudo, é 

utilizado o conceito de serviço de Cannon et al. (2011), onde serviço é um meio de 

entregar valor, por meio da facilitação de resultados, que os clientes desejam alcançar 

sem a propriedade de custos e riscos específicos. 

Apesar da segmentação da TI em serviços simplificar a sua análise, as 

práticas administrativas utilizadas em sistemas de produção de produtos não 

necessariamente se aplicam para serviços de TI. Isso é reforçado por Cullen, Seddon 

e Willcocks (2005), que afirmam que a generalização encontrada na manufatura para 

a produção de bens, predominante na escola de administração contemporânea, não 

parece ser apropriada para a indústria de Terceirização de TI. Isso torna o processo 

de tomada de decisão sobre a terceirização ainda mais desafiador para as estruturas 

de gestão das organizações contemporâneas, dado que remete à necessidade de 

conhecimentos diferenciados. 

Neste sentido, na medida em que a demanda por terceirização aumenta, o 

alinhamento dos negócios com as estratégias de Terceirização de TI torna-se um 

desafio. Isso requer que a alta direção e executivos de negócio estejam envolvidos na 

definição dos objetivos e nas tomadas de decisão relacionadas à Terceirização de TI 

(LACITY; KHAN; WILLCOCKS, 2009).  

A tomada de decisão, com relação à terceirização de TI, é um tema 

amplamente estudado, como pode ser observado nos trabalhos de Aubert et al. 

(2012), Alaghehband et al. (2011), McIvor (2011), Nazari-Shirkouhi et al. (2011), Lacity 

et al. (2010), Faria (2010), Alvarez-Suescun (2007), Kremic, Tukel e Rom (2006), Yang 

e Huang (2000), Hirschheim e Lacity (2000), Lacity e Willcocks (1998), Lacity e 

Willcocks (1995) e Willcocks, Fitzgerald e Feeny (1995). Kremic, Tukel e Rom (2006), 

destacam que a literatura especializada explora os benefícios, riscos e questões 
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estratégicas envolvendo terceirização, porém, ainda há lacunas quando se fala em 

direcionadores e ferramentas para o suporte da decisão de terceirização. Existe uma 

carência por informações colocadas de forma organizada que ajudariam a identificar 

oportunidades, desafios e fatores de decisão relacionados com a terceirização.   

A maioria dos desafios da terceirização, segundo Cullen, Seddon e 

Willcocks (2005), está associada com a Teoria da Agência, ou seja, de questões sobre 

o cliente e o fornecedor. Segundo os autores, diferentes tipos de arranjos de 

terceirização de TI implicam em diferentes problemas de agência que, por sua vez, 

requerem diferentes tipos de tratamentos de gestão. Isso sugere que é prudente que 

seja adotado um olhar específico para a organização quando avaliadas as escolhas 

com relação à terceirização de TI. 

Vale destacar ainda que a tomada de decisão emergente no processo de 

Terceirização de TI não é um fenômeno particular da área. Ela está vinculada a um 

movimento de ampliação da competividade nas organizações, por meio de ações de 

Avaliação de Desempenho organizacional (DE OLIVEIRA LACERDA; ENSSLIN; 

ENSSLIN, 2011b; KENNERLEY; NEELY, 2002; HALACHMI, 2005).  

Durante o século XX, as organizações buscaram ampliação da 

competitividade interna e do relacionamento com o mercado por meio da Avaliação 

de Desempenho (GHEMAWAT, 2000; PORTER, 1999). Esse processo se destacou 

como o foco hegemônico, guiado principalmente pela constante redução de custos e 

ampliação da qualidade (PORTER, 1999) e suportada, principalmente, pelo uso de 

abordagens realistas de Avaliação de Desempenho, cujo suporte à tomada de decisão 

era predominantemente objetivo, quando não estritamente matemático (NEELY, 

2005; ROY, 1990; 1993). Estas abordagens se restringem a utilizar o contexto físico 

(real objetivo), os conhecimentos empíricos (visão do passado) e também 

conhecimentos científicos para a proposição de modelos, que servem como 

instrumentos para fornecer o melhor caminho possível, ou ótimo, para uma 

determinada situação (ROY, 1993).  

Neste sentido, a tomada de decisão nas organizações seria supostamente 

feita tomando como base algoritmos determinísticos matemáticos que, com a sua 

busca em constituir modelos precisos, não levam em consideração o lado subjetivo 

na tomada de decisão. Essas abordagens também não reconhecem o quadro de 

referência mental, comumente conhecido como modelo de mundo do decisor, na 
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constituição dos fatores de avaliação e tomada de decisão. (ENSSLIN et al., 2005; 

ENSSLIN; MONTIBELLER NETO; NORONHA, 2001; ROY, 1993).  

As modelagens realistas hegemônicas, até então, não destacavam outros 

critérios que emergiram nas organizações e que contribuíram para o diferencial 

competitivo, tais como agilidade, flexibilidade, responsabilidade socioambiental e 

inovação (HAYS; PISANO, 1994).  

Vale salientar que a área de gestão, parte integrante do grupo de 

conhecimento de ciências sociais aplicadas, envolve principalmente pessoas. Essas, 

por sua vez, possuem peculiaridades que as tornam atores únicos com seus 

interesses, seus valores, suas crenças, experiências, histórias e outras características 

que compõem a sua respectiva singularidade (ENSSLIN; DE CAMPOS, 2006).  

As limitações da abordagem realista representam lacunas que podem ser 

constatadas no trabalho de Roy (1993), que propõe quatro abordagens para a 

modelagem da tomada de decisão: as abordagens normativista e descritivista, 

também conhecidas como realistas, a prescritivista e a construtivista, sendo esta 

última abordagem adotada neste estudo. O referido autor também apresenta outra 

classificação sumária para estas abordagens, que é uma dupla qualificação de 

realistas e de subjetivas. 

Neste trabalho, o uso de uma abordagem construtivista está alicerçado no 

fato que, para alguns problemas, as abordagens construtivistas apontam ter maior 

potencial para tratar de apoio à decisão, principalmente por levarem em consideração 

as particularidades das pessoas (ROY, 1993; ENSSLIN et al., 2010a; DE OLIVEIRA 

LACERDA; ENSSLIN; ENSSLIN, 2012). Isso também é reforçado pelo alto grau de 

teor subjetivo presente nas decisões (ENSSLIN et al., 2015) de Terceirização de TI, 

bem como o alto nível de complexidade pelos seus múltiplos critérios derivados. 

Considerando a complexidade e subjetividade inerentes ao contexto da 

tomada de decisão, entende-se que a Teoria de Avaliação de Desempenho, em 

especial aquela que prioriza a abordagem construtivista de avaliação, possa contribuir 

para o processo decisório. Isso pode ser percebido especialmente nas organizações 

em que se deseja ter como opção estratégica o suprimento de serviços de TI por meio 

da terceirização. Portanto, para fins deste estudo, tem-se como afiliação teórica de 

Avaliação de Desempenho o conceito proposto por Ensslin et al., (2007) que descreve 

como sendo: 
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[é] o processo para construir conhecimento no decisor, a respeito do 
contexto específico que se propõe avaliar, a partir da percepção do próprio 
decisor por meio de atividades que identificam, organizam, mensuram 
ordinalmente e cardinalmente, integram e permitem visualizar o impacto das 
ações e seu gerenciamento (ENSSLIN et al., 2007, p. 5). 

 

Considerando o contexto exposto, propõe-se realizar um estudo que 

busque tratar o tema de Terceirização de TI, sob a ótica construtivista da Avaliação 

de Desempenho organizacional, em uma organização de grande porte. Para o estudo 

de caso foi selecionada a Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina 

(FIESC), que é um prestador de serviços para o setor industrial catarinense.  

A escolha da FIESC, além de ser uma organização de grande porte, deu-

se em função da sua dependência das Tecnologias da Informação para a suas 

operações atuais e objetivos futuros. Além disso, a FIESC possui características 

organizacionais peculiares para selecionar, administrar e realizar mudanças na TI. É 

importante ressaltar que a FIESC se constitui num ambiente onde a terceirização de 

TI já é uma prática incorporada à sua política, inclusive institucional, refletindo uma 

tendência adotada pela indústria catarinense de forma geral. Um dos fatores críticos 

da TI para a organização é a gestão de prestadores de serviços, logo para a FIESC é 

pertinente desenvolver um modelo que permita definir o escopo potencial de 

terceirização de TI, bem como definir a viabilidade de terceirização por meio do 

monitoramento contínuo de critérios internos e externos de forma transparente e 

fundamentada. Sendo assim, a organização apresenta-se como um contexto rico para 

o desenvolvimento do estudo e experimentação do modelo a ser proposto. 

Dado o quadro de referência em questão, tem-se como problema de 

pesquisa:  

Quais os critérios que apoiam a avaliação do potencial da 

terceirização de TI da Federação das Indústrias do Estado de SC?  

1.1 OBJETIVOS 

 

Dada a questão de pesquisa estabelecida, é feita a definição do objetivo 

para a pesquisa como sendo:  
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Desenvolver um modelo construtivista de avaliação do potencial da 

terceirização de TI da Federação das Indústrias do Estado de SC. 

Para alcançar o objetivo geral proposto estabelecem-se os seguintes 

objetivos específicos: 

(i) Selecionar um portfólio bibliográfico e realizar a análise 

bibliométrica e sistêmica deste portfólio, visando identificar as 

oportunidades de contribuição científica para o tema. 

(ii) Identificar, organizar e mensurar os critérios que, segundo a 

percepção do decisor, sejam necessários para avaliar o potencial 

da terceirização de TI da FIESC. 

(iii) Identificar o perfil de desempenho (status quo) de um serviço de 

TI na FIESC e evidenciar os aspectos com desempenho 

comprometedor e os em nível de excelência. 

(iv) A partir do perfil de desempenho identificado, propor 

recomendações para o serviço de TI avaliado, buscando elevar o 

seu potencial de terceirização. 

Com relação aos critérios, é importante ressaltar que eles têm a função de 

orientar com relação aos aspectos a serem avaliados na tomada de decisão, quanto 

à terceirização de TI. Essa avaliação consiste não somente na identificação positiva 

ou negativa da existência de cada critério, mas na identificação do nível de maturidade 

do serviço analisado, quanto a cada um dos critérios, frente ao processo de 

terceirização. Ou seja, consiste no mapeamento do status quo do serviço analisado, 

permitindo o desenvolvimento de ações que tornem a terceirização deste serviço 

viável para a organização. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

O estudo sobre a avaliação do potencial da Terceirização da TI em 

contextos organizacionais sustenta-se em sua relevância teórica e prática. A presença 

tímida de trabalhos empíricos sobre o tema no Brasil, se comparada com a quantidade 
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de trabalhos e nível de maturidade em outros países (ENSSLIN et al., 2015), limita o 

desenvolvimento de técnicas e práticas que possam aperfeiçoar a adoção de 

Terceirização de TI no contexto brasileiro. Este aspecto está associado diretamente 

com a ampliação da competitividade das organizações e, principalmente, em 

organizações públicas, da eficiência organizacional.  

A carência de trabalhos brasileiros foi constatada no mapeamento da 

literatura realizado sobre o tema de Terceirização de TI, adotando um método 

estruturado denominado ProKnow-C (Knowledge Development Process ï 

Constructivist). O mapeamento de publicações, descrito detalhadamente no tópico 

3.8.1 deste trabalho, fez uso de uma linha temporal cujo intervalo foi de 2000 até 2014, 

utilizando bases nacionais e internacionais. A partir da definição de eixos de pesquisa 

e do uso de um conjunto de palavras chave, foram inicialmente encontradas 3.470 

publicações, onde 760 possuíam o título alinhado com o tema de pesquisa.  Ao final 

do processo, 23 possuíam, além do título, os resumos e conteúdo alinhados com o 

tema de pesquisa, bem como reconhecimento científico, conforme critérios do 

ProKnow-C. Nenhum destes artigos selecionados tratavam de pesquisas realizadas 

no Brasil. (ENSSLIN et al., 2015). Como destaque, cabe citar que entre os 23 artigos, 

nenhum deles apresentou o uso da abordagem construtivista quando realizada a 

análise sistêmica, representando uma lacuna de pesquisa que é tratada neste 

trabalho. 

Segundo Roy (1993), a abundância de estratégias genéricas é tida como 

insuficiente para fazer a gestão efetiva de uma organização. Isso amplia a relevância 

de estudos que possam ser aplicados de forma prática nas organizações, respeitando 

principalmente as suas particularidades e contexto. 

No que se refere à tomada de decisão sobre terceirização de TI em 

instituições públicas, caso do presente estudo, as restrições ainda ficam maiores, 

dado que, conforme os regulamentos, a exemplo do que ocorre no Brasil, se faz 

necessário adotar critérios formais para selecionar prestadores de serviços de TI e 

também para gerenciar os contratos de TI. Nestes casos, os gestores precisam, uma 

vez decidido pela terceirização de um serviço de TI, se lançar no desenvolvimento de 

critérios objetivos para seleção de propostas de prestação e serviços e para a gestão 

dos contratos. As abordagens genéricas, por mais que possam ser utilizadas para a 

condução de contratos de terceirização de TI públicos, legalmente possuem limitações 

sobre o que pode ser levado em consideração (LIN; PERVAN; MCDERMID, 2007; 
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GOTTSCHALK; SOLLI-SÆTHER, 2005; POPPO; ZENGER, 2002). Além da 

pertinência de desenvolvimento de estudos sobre a terceirização de TI no contexto 

brasileiro e fundamentados em abordagem construtivista, vale destacar que o 

mercado de TI do Brasil, comparando-se mundialmente, segundo a IDC1, é o 6º 

colocado. Estima-se que mercado global de TI tenha atingido um valor de US$ 3,8 

trilhões em 2015, sendo que o mercado brasileiro deve ter alcançado US$ 165,6 

bilhões (IDC, 2015). Ao mesmo tempo em que o mercado de TI é alto em valores 

monetários, o setor de serviços, que possui relacionamento estreito com o setor de TI, 

em 2014 fechou em quase 70% do PIB, e a tendência é de crescimento para o Brasil 

e restante do mundo (IBGE, 2015). 

No que concerne às contribuições da pesquisa sob a perspectiva prática, 

objetiva-se desenvolver um modelo que permitirá à FIESC realizar a avaliação dos 

seus serviços de TI quanto à contribuição da terceirização, de forma específica para 

a organização. A partir dessa avaliação, definir estratégias e ações mais assertivas 

para a melhoria dos seus resultados operacionais e de sustentação dos objetivos 

estratégicos organizacionais. O processo de desenvolvimento do referido modelo 

empregado neste estudo poderá ser utilizado por outras organizações respeitando 

suas singularidades.  

 

1.3 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

Este trabalho está organizado em cinco capítulos, além das referências 

bibliográficas. No capítulo 1, que é o presente capítulo, é apresentada a introdução 

com a explanação da contextualização do tema e do problema de pesquisa, a 

definição dos objetivos geral e específicos, a justificativa e relevância da pesquisa e a 

estrutura deste trabalho. 

O capítulo 2 é constituído pelo referencial teórico que embasou o trabalho. 

No capítulo 3 são descritos os procedimentos metodológicos que foram utilizados para 

o desenvolvimento da pesquisa. No capítulo 4 são abordados os resultados da 

pesquisa, e no capítulo 5 são apresentadas as considerações finais. Por fim, são 

                                                           

 
1 IDC é uma empresa de inteligência de mercado e consultoria nas indústrias de tecnologia da 
informação, telecomunicações e mercados de consumo em massa de tecnologia. Disponível em: 
<http://br.idclatin.com/about/> Acesso em 12 jul. 2015. 

http://br.idclatin.com/about/
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listadas as referências bibliográficas que suportaram a realização desta pesquisa e os 

apêndices relacionados ao modelo desenvolvido. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Este capítulo está estruturado em três tópicos principais. O primeiro (2.1) 

trata da tecnologia da informação e do seu papel nas organizações. O segundo (2.2) 

contempla questões relacionadas à terceirização da tecnologia da informação como 

definições e motivações, contratos e relacionamentos, desafios, apoio à decisão e 

critérios para a terceirização de TI. O terceiro tópico (2.3) trata da Avaliação de 

Desempenho organizacional. 

 

2.1 O PAPEL DA TI NAS ORGANIZAÇÕES 

 

A crescente aplicação da TI na estrutura organizacional tem, entre outros 

objetivos, o de proporcionar uma interligação dinâmica das organizações com os seus 

departamentos, clientes, fornecedores, parceiros de negócio, governo e demais partes 

interessadas (ZOTT; AMIT, 2010; CULLEN; SEDDON; WILLCOCKS, 2005; GOO, 

2010). Ainda segundo os autores, como resultado, importantes efeitos desse 

fenômeno são percebidos por essas partes que se relacionam com as organizações. 

Dentre eles pode-se citar: maior agilidade nos processos, economia no processo 

produtivo, mudanças na configuração de negócios, flexibilidade, entre outras 

características almejadas pelas organizações ou demandadas pelo mercado 

competitivo.  

Historicamente, a área de TI tem estado ligada a transformadoras 

mudanças nas organizações, especialmente nas últimas décadas, sendo que a sua 

participação vem evoluindo significativamente (GOO, 2010; LACITY; KHAN; 

WILLCOCKS, 2009; LEE; BAGHERI; KAO, 2015; SCHWAB, 2016). A TI, que no 

passado era lembrada como uma área de apoio utilizada para automação de 

processos, nas últimas décadas passou gradativamente a guiar a modelagem de 

novos processos e estruturas, em toda a organização e em diversos setores (LEE; 

MIRANDA; KIM, 2004; SCHWAB, 2016).  Neste cenário, ainda segundo Lee, Miranda 

e Kim (2004), a TI deixa de ter um papel acessório, utilitário, ferramental, para reunir 

atributos fundamentais, da operação até a estratégia das organizações, do 

relacionamento com os seus clientes até a sua cadeia de suprimentos.  
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A ampliação da adoção da TI nas organizações as transformou ainda mais 

em sistemas abertos, com alto nível de acoplamento, propiciado principalmente pelo 

avanço e massificação dos serviços de telecomunicações. Um bom exemplo disso é 

a Internet, fazendo com que as possibilidades de interconexão e geração de novas 

oportunidades no mundo virtual fossem e continuem a ser ampliadas 

exponencialmente (IAOP; CHITTENDEN, 2010; LACITY et al., 2010; SCHWAB, 

2016). Ainda segundo os autores, além das telecomunicações, a ampliação da oferta 

de tecnologias e do número de usuários, também proporcionaram novas formas de 

fazer negócio, ampliando as possibilidades de relacionamento e de geração de valor.  

A ampliação da adoção da TI nas organizações as transformou ainda mais 

em sistemas abertos, com alto nível de acoplamento, propiciado principalmente pelo 

avanço e massificação dos serviços de telecomunicações. Um bom exemplo disso é 

a Internet, fazendo com que as possibilidades de interconexão e geração de novas 

oportunidades no mundo virtual fossem e continuem a ser ampliadas 

exponencialmente (IAOP; CHITTENDEN, 2010; LACITY et al., 2010; SCHWAB, 

2016). Segundo os referidos autores, além das telecomunicações, a ampliação da 

oferta de tecnologias e do número de usuários, também proporcionaram novas formas 

de fazer negócio, ampliando as possibilidades de relacionamento e de geração de 

valor. Como argumenta Barthelemy (2003a), a dependência gerada pela TI e pela 

Internet e o crescente número de possibilidades proporcionadas pela tecnologia, 

possibilitam que novas formas de realização de negócios emerjam. As mudanças 

estão tão profundas e revolucionárias que muitos autores já afirmam que viveremos 

nos próximos anos o surgimento de uma nova economia, suportada por uma nova 

indústria, a indústria 4.0 (HERMANN; PENTEK; OTTO, 2015; LEE; BAGHERI; KAO, 

2015; SCHWAB, 2016), e uma transformação geral na forma de fazer negócios 

(ÖSTERLE, 2013). Alguns novos modelos de negócios foram criados e dependem de 

plataformas tecnológicas de TI, onde quanto mais usuários, maior o seu potencial de 

geração de valor como, por exemplo, os negócios que exploram a adoção massiva de 

smartphones. Este poder de transformação já é visto desde o final do século passado, 

como destacavam Porter e Montgomery (1998), que a TI participa da cadeia de valor, 

transformando a forma como as atividades podem ser desenvolvidas e a natureza das 

relações entre as atividades e as empresas.  

As mudanças na TI estão em contínuo crescimento, bem como o nível de 

integração e interdependência entre as organizações. Isso se dá por meio de troca de 
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valores, principalmente de forma eletrônica, porque desta forma é possível mudar a 

configuração dos recursos dinamicamente, e encontrar muito mais possibilidades se 

comparado aos modelos de negócio predominantes no século XX (VARGO; LUSCH, 

2004; 2008; LEE; BAGHERI, KAO, 2015; SCHWAB, 2016).  

Além dos impactos históricos da tecnologia nas organizações, a forma 

como ela vem sendo tratada também tem evoluído substancialmente, conforme 

ressaltado por Leite (1994). Ainda segundo o autor, a expressão "Tecnologia da 

Informação", passou a ser utilizada principalmente a partir da década de 80, em 

substituição às expressões "Informática" e "processamento de dados", como 

consequência da ampliação do uso dos computadores pessoais e sua maior 

integração nos ambientes corporativos. 

Essa ampliação do uso da TI pode ser percebida nos dados de 2015 

publicados pelo International Data Corporation (IDC), que mostram que o mercado de 

TI no Brasil tem crescido substancialmente e apresenta uma tendência de 

continuidade desse crescimento para os próximos anos (DANIELE, 2015). Esse 

comportamento mostra que a TI está fortemente associada como estratégia de 

ampliação de competitividade, mesmo em momentos de crise, dado o seu potencial 

transformador e inovador (SCHWAB, 2016). 

Além do potencial transformador e inovador, a TI está a cada dia com maior 

presença na vida cotidiana da sociedade, seja nas estruturas de produção de valor, 

de gestão, e mesmo nas de apoio das organizações com ou sem fins lucrativos (IAOP; 

CHITTENDEN, 2010). A TI está tão presente em nosso cotidiano que, seguindo o 

pensamento de Weiser (1991), ela está desaparecendo, ou seja, como se fosse parte 

normal de nossa vida, ela já não é mais uma opção, é uma necessidade e está 

embarcada em tudo o que nos cerca.  

Essa crescente onipresença da TI fez com que a dependência da 

tecnologia aumentasse nas organizações, bem como os investimentos e a 

complexidade para tratar as novas organizações que continuam a surgir 

(EKANAYAKA; CURRIE; SELTSIKAS, 2003). Isso remete a um consenso no qual o 

desempenho futuro das organizações está associado fortemente ao desempenho da 

TI por elas utilizada (LEE et al., 2003; MELVILLE; KRAEMER; GURBAXANI, 2004). 

Dada a evolução do papel da TI no ambiente organizacional, torna-se clara 

a preocupação com a sua gestão, de forma a reduzir riscos operacionais, assegurar 

a continuidade dos serviços por ela prestados, permitindo que a organização, no que 
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depende da TI, possa cumprir com a sua missão e seus objetivos (LUCIANO; TESTA, 

2011; BAHLI; RIVARD, 2005). Já segundo Barthelemy (2003a), a dependência gerada 

pela TI e pela Internet e o crescente número de possibilidades proporcionadas pela 

tecnologia, possibilitam que novas formas de realização de negócios emerjam. 

Paralelo a isso, Goo (2010) chama a atenção para a necessidade de novos controles 

que assegurem a apropriada operação e evolução da organização, sob o risco de se 

ver impactado ou interrompido o funcionamento do negócio, bem como a estratégia 

da organização. Complementando, segundo o autor, há muitas atividades que utilizam 

TI e que estão próximas do core business, ou seja, do diferencial competitivo da 

organização, da razão dela existir. 

Essa relação íntima da TI nas organizações traz consigo uma 

complexidade, que já é encontrada na TI enquanto área técnica, agora também nos 

negócios, seja para sustentar a operação, para crescer ou para inovar (GOO; 

KISHORE; RAO; NAM, 2009; GOTTSCHALK; SOLLI-SAETHER, 2005).  O volume e 

a velocidade das mudanças, os orçamentos limitados e as novas e crescentes 

mudanças em ambientes organizacionais complexos geram uma pressão por 

resultados, de difícil gerenciamento e que requerem ações diferenciadas 

(WILLCOCKS; FITZGERAL; FEENY, 1995). 

 

2.2 TERCEIRIZAÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 

Neste tópico pode-se perceber como é crítica, nos dias atuais, a relação da 

TI com o desempenho das organizações. Essa criticidade, integrada à amplitude de 

uso da TI, tem levado as organizações a buscarem alternativas para gerir a TI e, 

dentro deste contexto, emerge a adoção da terceirização. A terceirização de TI é 

especialmente importante porque permite o fornecimento externo de recursos de TI 

como uma forma de ampliar as possibilidades de sourcing2 (GOODMAN; RAMER, 

2007; CULLEN; SEDDON; WILLCOCKS, 2005; GOO, 2010).  

Na terceirização de TI, dado que o foco estabelecido pela parte 

consumidora são os benefícios (utilidade e garantia) obtidos, o escopo terceirizado é 

comumente referenciado como Serviço de TI (CANNON et al., 2011). Sendo assim, 

                                                           

 
2 O serviço de sourcing auxilia as empresas a obterem um menor custo total de aquisição de produtos 
e serviços, com economia nos preços, maior eficiência dos processos e melhor aplicação dos insumos 
adquiridos.  Permite as melhores práticas de negociação (WHITTEN; WAKEFIELD, 2006). 
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quando doravante mencionado Serviço de TI, este, deve ser compreendido como a 

parte da TI analisada para fornecimento por meio alternativo à produção interna. Logo, 

a terceirização de TI consiste, conceitualmente, em repassar para outra empresa a 

incumbência de realizar um ou mais serviços de TI, que antes eram produzidos pela 

própria organização (ALBORZ; SEDDON; SCHEEPERS, 2005; GOTTSCHALK; 

SOLLI-SÆTHER, 2005).  

O foco de fornecimento externo também pode ser constatado quando 

analisados os radicais da palavra terceirização em inglês, ou seja, outsourcing. O 

termo em inglês parece exprimir melhor o sentido de fornecimento externo, ou seja, 

de procurar fora da organização (out) a fonte (source) para suprir determinada 

necessidade (PEARSALL; HANKS, 1998).   

De forma complementar, terceirização de TI pode ser também descrita 

como a contratação do atendimento a uma necessidade por meio de um serviço 

externo ao domínio de controle da entidade beneficiária (DOMBERGER; 

FERNANDEZ; FIEBIG, 2000; EKANAYAKA; CURRIE; SELTSIKAS, 2003). Isso 

geralmente ocorre quando o serviço em questão não faz parte das atividades fim da 

empresa de origem, repassando a responsabilidade sobre este, para uma empresa 

especializada. Entre os serviços mais comumente terceirizados, destacam-se aqueles 

voltados à implantação e gestão de tecnologia da Informação (EKANAYAKA; 

CURRIE; SELTSIKAS, 2003). 

Willcocks, Fitzgerald e Feeny (1995) caracterizam a terceirização de TI pela 

entrega da gestão de TI, de sistemas de informação e de serviços relacionados de 

uma organização, para serem realizados por terceiros. Destarte, Hirschheim e Lacity 

(2000) descrevem a terceirização de TI como uma prática de transferência de ativos, 

de concessões e pessoal de TI e da responsabilidade da gestão de entrega de 

serviços internos de TI para terceiros. De forma similar, Faria (2010) e Altinkemer, 

Chaturvedi e Gulati (1994) destacam que as atividades de TI são consideradas 

terceirizadas quando há transferência ou delegação da responsabilidade de realizar 

suas tarefas, até então executadas internamente e com recursos próprios, a um 

prestador de serviços de fora da organização. 

O provisionamento de serviços de TI por meio de terceirização remete a 

uma interdependência que caracteriza o relacionamento entre cliente e fornecedor 

como um elo crítico (KISHORE et al., 2003). Neste sentido, a terceirização de TI pode 

também ser descrita como um desenvolvimento de uma relação interorganizacional, 
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ou seja, entre cliente e fornecedor, com o objetivo de provisionar serviços de TI (LEE; 

MIRANDA; KIM, 2004; ALBORZ; SEDDON; SCHEEPERS, 2005; DOMBERGER; 

FERNANDEZ; FIEBIG, 2000).  

Historicamente, segundo Ekanayaka, Currie e Seltsikas (2003), a 

ampliação da significância da TI na sociedade desde os anos 1980 tem levado as 

organizações a adotarem a terceirização de TI como meio para atender algumas, 

quando não todas, as suas necessidades de TI. Segundo os autores, o crescimento 

da adoção da terceirização se deu em função do volume e também do escopo, criando 

novos modelos de negócio de terceirização. A terceirização, neste contexto, 

transcende, por exemplo, os modelos tradicionais que se focavam em infraestrutura, 

entrando no desenvolvimento de aplicações, fornecimento de aplicações como 

serviços e outras utilidades que envolvam TI (LEE et al., 2003). Além disso, passa a 

abranger também mercados não atendidos, como os das pequenas e médias 

empresas com soluções (e.g. ERP) que antes eram passíveis de uso exclusivamente 

por empresas com altos orçamentos de TI (LEE et al., 2003). 

A terceirização de TI também pode ser classificada em três ondas 

históricas. A primeira onda era centrada na tecnologia, onde tratava-se de 

infraestrutura essencialmente; a segunda onda ficou centrada nos negócios, 

predominantemente com automação, e a terceira onda ficou centrada na indústria de 

aplicações (EKANAYAKA; CURRIE; SELTSIKAS, 2003). A terceira onda vem 

ganhando força ainda maior com o advento do que chamam de terceira plataforma 

tecnológica (SCHWAB, 2016), a exemplo de um dos componentes, a Cloud 

Computing.  

A evolução tecnológica parece também estar fortemente associada com a 

evolução histórica dos formatos de terceirização da TI. Segundo Ekanayaka, Currie e 

Seltsikas (2003), a forma de realizar terceirização de TI vem sendo alterada conforme 

a evolução das tecnologias, tornando consideravelmente dinâmica a forma como a 

terceirização é analisada e aplicada. Os autores ainda destacam a emergência da 

entrega de aplicações por redes de telecomunicações, a exemplo da Internet. Esse 

formato permite que os clientes possam ter acesso a serviços de TI sem qualquer 

investimento em infraestrutura e de forma escalável, podendo então atender diversos 

tipos e tamanhos de negócios. Ainda segundo os referidos autores, a evolução das 

tecnologias está fazendo com que os clientes se foquem mais no uso da tecnologia e 
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menos em como ela funciona. Isso é percebido com a evolução das formas de acesso 

às tecnologias, onde muitas soluções são entregues pela Internet (web-enabled 

applications). 

Essas novas modalidades de fornecimento de terceirização de TI fizeram 

emergir os Business Service Providers (BSP). Segundo Lacity, Khan e Willcocks 

(2009), o BSP é uma forma específica de terceirização de TI, na qual a terceirização 

não é somente de profissionais ou de parte de uma atividade, mas sim de todo um 

processo de negócio. Isso se dá entre várias empresas, todas elas atuando de forma 

eletrônica, como provedores de serviços e de entrega da utilidade, para atender às 

necessidades das organizações clientes.  

Com relação aos fatores motivacionais que funcionam como gatilho inicial 

para a decisão de terceirização, Kremic, Tukel e Rom (2006) categorizam estes em 

motivações de ordem estratégica, de custos e de ordem política. Para os autores, 

normalmente a terceirização é iniciada por mais de uma razão, que pode ser 

direcionada por elementos das três categorias, não necessariamente de uma em 

particular. Já Alvarez-Suescun (2007), sustentado em seus estudos sobre teoria de 

Visão Baseada em Recursos (Resource Based View ï RBV) nas decisões de 

terceirização de TI, defende que é a posse e a capacidade de uma organização, e não 

o conjunto de habilidades técnicas dos funcionários, o fator chave em tais decisões, 

embora o fator estratégico também seja importante. Já Faria (2010) destaca a 

percepção pessoal dos tomadores de decisão como fator de grande influência sobre 

a decisão.  

Com a ampliação de possibilidades e de acesso à TI, é ampliada também 

a complexidade dos serviços de TI e, com ela, o interesse das organizações em 

adotarem a terceirização como meio para vários propósitos, a exemplo de redução de 

custos, ampliação da competividade, criação de novos negócios, redução da 

complexidade organizacional e meio de melhorar os produtos e serviços ofertados 

(ROY; AUBERT, 2002; IAOP; CHITTENDEN, 2010).  

Neste sentido, a capacidade de adotar a Terceirização de TI de forma 

apropriada e de geri-la de forma eficaz é considerada um ativo crucial para muitas 

organizações (IAOP; CHITTENDEN, 2010; POPPO; ZENGER, 2002). Entre os tópicos 

destaques na terceirização de TI pode-se citar os relacionamentos e os contratos, 
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necessários, segundo Zollo, Reurer e Singh (2002), para suportar a configuração 

interorganizacional formada entre cliente e fornecedor.  

 

2.3 RELACIONAMENTOS E CONTRATOS NA TERCEIRIZAÇÃO DE TI 

 

Relacionamentos e contratos desenvolvem papéis complementares no 

processo de troca entre cliente e fornecedor, criando sinergia e buscando manter os 

ganhos mútuos (POPPO; ZENGER, 2002). Um relacionamento na terceirização de TI 

consiste em ñum estado de conex«o entre os gerentes da organização cliente e 

fornecedora em um arranjo de terceiriza«o de TIò (ALBORZ; SEDDON; 

SCHEEPERS, 2005, p. 1119). Ainda segundo os mesmos autores, os 

relacionamentos na terceirização de TI são complexos, multifacetados, sendo que não 

há clareza de definição sobre o que é um relacionamento entre organizações em um 

cenário de terceirização.  

A criticidade do relacionamento na Terceirização de TI é marcada por 

fatores subjetivos, sendo assim particulares de cada contexto e da configuração de 

atores envolvidos (BAKER; GIBBONS; MURPHY, 2002). Essa criticidade se aplica 

tanto para prestadores de serviços, como para organizações usuárias ou para os 

colaboradores das organizações, em ambos os lados, que atuam como agentes 

defendendo interesses próprios.  

Contudo, mesmo com a carência de definições sobre os relacionamentos, 

Poppo e Zenger (2002) apresentam informações que sugerem que a qualidade do 

relacionamento entre clientes e fornecedores está associada intimamente ao sucesso 

na prestação de serviços no arranjo de terceirização. Como se pode constatar, é 

intrínseca a interdependência, ou seja, o elo de ligação entre organizações quando 

adotada a Terceirização de TI. Essa interdependência é geralmente estruturada por 

contratos formais (POPPO; ZENGER, 2002; BAKER; GIBBONS; MURPHY, 2002), 

que são predominantes, e também por contratos informais (BAKER; GIBBONS; 

MURPHY, 2002).  

As avaliações dos contratos são geralmente feitas com base no 

atendimento às expectativas, satisfação e desempenho dos serviços, cujas temáticas 

são compostas por critérios objetivos e subjetivos (BAKER; GIBBONS; MURPHY, 

2002). Os critérios subjetivos se constituem num desafio diferenciado para a gestão e 

a comunicação entre as partes envolvidas em um arranjo de Terceirização de TI 
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(LACITY; KHAN; WILLCOCKS, 2009; DOMBERGER; FERNANDEZ; FIEBIG, 2000; 

GOO, 2010). O desafio de tratamento de fatores subjetivos é amplificado quando 

analisados, estes, sob um cenário dinâmico e repleto de incertezas, com mudanças a 

cada dia mais frequentes (ALBORZ; SEDDON; SCHEEPERS, 2005).   

Esse contexto faz com que o planejamento da gestão de acordos 

estabelecidos em contratos seja um tema amplamente discutido, e há práticas que 

remetem à gestão de relacionamento para complementar as limitações 

representativas em contratos, seja a subjetividade, seja a dinâmica de mudanças, 

conforme preconizam Argyres, Bercovitz e Mayer (2007). Mesmo reconhecendo que 

a busca pela gestão de relacionamento complementa os instrumentos contratuais 

formais, os autores mencionados entendem que há considerável potencial para o 

tratamento de contingências por meio de contratos formais. Eles afirmam que, além 

da descrição dos entregáveis do contrato, a segunda principal preocupação das 

empresas é o estabelecimento de questões associadas com o contingenciamento. 

Isso é relevante principalmente para que, em condições adversas, o cliente se 

mantenha na liderança da relação cliente-fornecedor (GOO, HUANG, HART, 2008). 

Quando analisada a engenharia de arranjos de terceirização de TI, um dos 

pontos de destaque é a falta de profissionais qualificados para o desenho e gestão 

desses arranjos, principalmente da linha de base para a gestão formal, que é formada 

pelos contratos (GOO, 2010). A capacidade de desenho de contratos robustos é 

elemento crítico para a terceirização de TI, tanto para empresas privadas quanto 

públicas. No entanto, as empresas privadas contam com maior flexibilidade, 

integrando contratos informais para complementar os formais. Já para as 

organizações públicas, cuja flexibilização é limitada por regulamentos maiores que os 

presentes no setor privado, os contratos formais são cruciais para sustentar o 

tratamento de todas as nuances de entrega e relacionamento (Barthelemy, 2003b).  

A relevância da capacidade de desenho de contratos é corroborada por 

Argyres, Bercovitz e Mayer (2007), quando apontam que existem poucos estudos 

sobre o desenho de contrato na literatura de estratégia e de gestão de terceirização 

de TI. Os autores ainda destacam a dificuldade de representar apropriadamente em 

contratos formais o escopo da terceirização de TI, visto que as necessidades dos 

clientes são multifacetadas, e nem sempre traduzidas de forma objetiva. 

No desenho de contratos, mesmo considerando que a busca, em primeira 

instância, seja por artefatos que reflitam de forma completa a realidade, o nível de 
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detalhes poderá implicar em perda de flexibilidade (WHITTEN; WAKEFIELD, 2006). 

Significa dizer que o desenho de contrato, dadas as mudanças de contexto e 

tecnológicas, implica em tratamento de conflitos onde escolhas sempre implicam em 

ganhos e perdas (trade-offs), que são particulares para cada situação analisada. 

(ARGYRES; BERCOVITZ; MAYER, 2007; GOO, 2010). Essa questão é objeto de 

alerta também por Barthelemy (2003b), que destaca a necessidade de estabelecer 

qualificações hard e qualificações soft, para a seleção de fornecedores e condução 

de arranjos de terceirização, sendo que estas devem constar nos contratos. 

Complementarmente, apesar dos principais meios de processar uma 

terceirização serem através do estabelecimento de contratos, devido às limitações da 

racionalidade, a codificação de contratos complexos de forma detalhada é um item 

custoso para a organização, o que requer que, quando analisada a opção de 

terceirização, se determine inclusive a viabilidade do custo pré-contratual (ARGYRES; 

BERCOVITZ; MAYER, 2007; GOO, 2010). 

O foco da estruturação de contratos difere da produção de serviços de TI, 

dado que não é foco determinar como os benefícios são produzidos, mas sim avaliar 

a experiência e o conteúdo entregue (GOO; HUANG; HART, 2008). Nesta mesma 

linha, Goo (2010) destaca que, na medida em que os clientes de terceirização de TI 

se preocupam menos com o como os serviços são produzidos, eles precisam de 

mecanismos para estabelecer as entregas (e não as atividades executadas). Neste 

sentido, emerge como diferencial a criação dos acordos de nível de serviços (ANS).  

Os ANS buscam estabelecer critérios que regulamentem as entregas de 

serviços de TI, privilegiando as características objetivas e subjetivas dos serviços, ou 

seja, os comportamentos e resultados desejados (GOO, 2010; PLUGGE; BOUWMAN; 

MOLINA-CASTILLO, 2013; WHITTEN; WAKEFIELD, 2006). Ainda segundo Goo 

(2010), um desafio é realizar a composição dos critérios dos ANS, respeitando 

características particulares das organizações, sejam elas clientes ou fornecedoras.  

Embora os ANS sejam essencialmente elementos de estabelecimento de 

contrato, segundo Goo (2010), a sua estrutura contribui no processo de tomada de 

decisão quanto à terceirização. O autor destaca alguns elementos que devem estar 

presentes nos ANS, são eles: (i) objetivos; (ii) papéis e responsabilidade sobre o 

processo de produção; (iii) descrição das entregas; (iv) plano de gerenciamento de 

demandas futuras; (v) plano de tratamento de mudanças futuras; (vi) plano de 
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feedback; (vii) plano de inovação; (viii) plano de comunicação; (ix) critérios de 

mensuração do desempenho; (x) critérios de arbitragem de conflitos; e (xi) 

penalidades para ambas as partes. 

Apesar das particularidades evidenciadas na composição de contratos, a 

adoção de contratos padrão não é uma prática rara, a exemplo de contratos de 

adesão, que visam oferecer vantagem sobre ganhos em escala (BAKER; GIBBONS; 

MURPHY, 2002).  Mesmo com as aparentes vantagens da adoção de contratos 

padrão, Cullen, Seddon e Willcocks (2005), alertam que isso pode ser potencialmente 

equivocado, visto que, na terceirização de TI envolvem-se múltiplas escolhas, que 

resultam em uma variedade de arranjos singulares.  

Mesmo com a adoção de contratos formais, há situações que não são 

passíveis de determinar de forma prévia, emergindo assim a prática de uso 

complementar de contratos informais. Como indica Goo (2010), a existência de 

acordos informais é suportada pela teoria da racionalidade limitada, ou seja, não é 

possível colocar todas as condições reais possíveis em um contrato formal. Segundo 

Baker, Gibbons e Murphy (2002), os contratos informais estão presentes em todas as 

organizações e nos relacionamentos entre organizações. De acordo com os autores 

eles são compostos por acordos não escritos, mas que possuem influência 

considerável nas tratativas entre partes, com o atendimento dos objetivos particulares 

e comuns. Esses acordos, também chamados de contratos relacionais, embora não 

sejam escritos, atuam como códigos de conduta, pois de alguma forma afetam o 

comportamento das pessoas envolvidas no arranjo de terceirização.  

Neste sentido, Baker, Gibbons e Murphy (2002) afirmam que os contratos 

relacionais permitem que partes de um contrato possam utilizar conhecimentos 

específicos em uma determinada situação e propor adaptações na medida em que 

novas informações tornam-se disponíveis. Isso fornece flexibilidade para um mundo 

incerto e para resultados que nem sempre são passíveis de, formalmente, serem 

especificados adequadamente. Os autores ainda reforçam que o estabelecimento de 

contratos entre organizações deve ser elaborado levando em consideração aspectos 

formais e também os informais, pois ambos formam toda a relação como unidade 

sociológica. Sendo assim, os aspectos subjetivos do relacionamento são tão 

importantes quanto aqueles que são formalmente descritos. Em face às 

peculiaridades da Terceirização de TI, na medida em que a demanda e gastos por TI 
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nas organizações nesta modalidade aumentam (IDC, 2015), o alinhamento dos 

negócios com as estratégias de Terceirização de TI torna-se uma questão 

fundamental. Isso requer que a alta direção e executivos de negócio estejam 

envolvidos na definição dos objetivos, na implantação e na gestão do relacionamento 

da Terceirização de TI (LACITY; KHAN; WILLCOCKS, 2009). Como pode-se 

observar, o contexto relacionado à terceirização de TI traz consigo oportunidades de 

ganho para as organizações, contudo, apresenta desafios que merecem ser 

observados e compreendidos, a fim de garantir o sucesso no processo de adoção da 

terceirização de TI.  

 

2.3.1 Desafios da terceirização de TI 

 

A terceirização da TI apresenta-se como uma opção para atender os 

objetivos organizacionais, no entanto, é composta também por desafios que devem 

ser considerados pelos decisores e gestores (BAHLI; RIVARD, 2005). Insucessos já 

relatados mostram a necessidade de atenção especial em todas as fases do ciclo de 

vida do processo de terceirização, imprimindo singularidade a cada contrato 

estabelecido (CULLEN; SEDDON; WILLCOCKS, 2005; BAHLI; RIVARD, 2005).  

Há considerável quantidade de descritos sobre as consequências 

indesejadas de organizações que optaram pela Terceirização de TI (ENSSLIN et al., 

2015). Há casos ainda onde as metas de ampliação de desempenho dos serviços, 

redução de custos, ampliação da satisfação dos usuários entre outros benefícios, que 

motivaram a terceirização, nem sempre se confirmaram, e em alguns casos 

apresentam justamente o contrário (BAHLI; RIVARD, 2005). Isso sustenta a 

preocupação e os receios dos gestores na definição de o quê terceirizar, como e sob 

quais condições. 

Potencialmente, os números de insucessos em abordagens de 

terceirização podem ser maiores que os encontrados, dado que as organizações, no 

sentido de preservarem suas reputações, relutam em divulgar dados de falhas em 

projetos malsucedidos, incluindo projetos de terceirização de TI (BARTHELEMY, 

2003a). Logo, segundo Drucker (1996), mais do que reduzir custos, a terceirização 

deve ser empreendida a partir do alinhamento estratégico, do contrário, ela poderá 

implicar em problemas de desempenho e até mesmo comprometer toda a 

organização. 
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Os desafios na terceirização, considerada como tema amplo, são 

relevantes e, quando o objeto da terceirização é a TI, são mais acentuados pelo nível 

de interdependência da TI com os objetivos e operação das organizações usuárias 

(ZOLLO; REURER; SINGH, 2002). Segundo Luciano e Testa (2011), um dos desafios 

para a gestão de serviços de TI advém da sua formação. Como explicam os autores, 

em muitos casos, um serviço de TI é formado por duas ou mais organizações que 

compartilham informações e possuem objetivos próprios distintos, acentuando o 

conflito de agência já presente em uma relação de terceirização singela entre duas 

empresas. Por exemplo, uma empresa é possuidora do sistema de informação, outra 

realiza a hospedagem e uma terceira realiza a guarda de dados. Essa configuração 

faz com que emerjam conflitos de interesse entre organizações de um arranjo 

produtivo interdependente, uma vez que podem ser estabelecidas condições nem 

sempre favoráveis para todas as participantes do arranjo. Ainda, segundo Luciano e 

Testa (2011), uma das formas de resolver isso é por meio de governança corporativa, 

quando o foco é a tomada de decisão geral. Já quando o foco de análise é a TI, a 

governança de TI emerge para apoiar a tomada de decisão de forma que as escolhas 

em TI suportem adequadamente os objetivos organizacionais. 

Segundo Ferreira e Laurindo (2009), os desafios se iniciam com a 

construção do projeto (design) do serviço de TI a ser terceirizado. Os autores 

ressaltam a carência de competências e de um corpo de conhecimento apropriado 

para a estruturação de serviços de TI destinados a serem objeto de terceirização. Isso 

pode ser uma fonte primária de diversos problemas, desde a tomada de decisão, 

implantação, gestão e encerramento de contratos. Ainda, segundo Barthelemy 

(2003a), entre as várias razões de insucessos da organização que adota terceirização, 

destaca-se a falta de conhecimento em nível apropriado para saber como as 

atividades são desenvolvidas internamente, para então realizar uma encomenda 

apropriada a uma empresa externa. Segundo o autor, a falta de mecanismos de 

Avaliação de Desempenho pode fazer com que gestores confundam benefícios 

projetados com os realizados, fazendo com que se discuta o viés confirmatório do 

proprietário do projeto de terceirização, e não se faça a gestão baseada em resultados 

para a organização usuária. 

Além do desafio associado a determinar apropriadamente como as 

necessidades da organização poderão ser atendidas com serviços de TI terceirizado, 

a dificuldade da tomada de decisão também se encontra na crescente oferta de 
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opções de soluções de TI e as formas de terceirizar essas soluções (EKANAYAKA; 

CURRIE; SELTSIKAS, 2003). Novas configurações e arranjos permitem atuar, 

principalmente, na integração vertical e também horizontal, criando novas 

organizações ou reconfigurando a estrutura e a estratégia de organizações existentes. 

Com tantas opções, os processos de tomada de decisões ficam mais difíceis de serem 

executados, e com consequências ainda mais críticas, uma vez não aplicados de 

forma apropriada (EKANAYAKA; CURRIE; SELTSIKAS, 2003). Esse racional se 

alinha com o fato de que, diante dessa quantidade de variáveis intervenientes que 

sustentam a busca de diferenciação organizacional para ampliação da vantagem 

competitiva, estratégia é também escolher o que não fazer (PORTER; 

MONTGOMERY, 1998). Esta busca por escolher o que não fazer na Terceirização de 

TI, no entanto, também se torna mais difícil na medida em que o número de ofertas 

tecnológicas e de opções de terceirização de TI é ampliada. 

Visto que determinar as necessidades e encontrar a solução apropriada no 

contexto de Terceirização de TI se classificam como desafios, possuir competências 

para tratar estes dois temas, seja na parte consumidora ou fornecedora, consiste em 

um fator crítico de sucesso (LEE; MIRANDA; KIM, 2004). Trabalhos apontam que há 

desafios consideráveis no que tange ao desenvolvimento de competências e à 

estrutura organizacional, seja para os consumidores como para os provedores de 

serviços de TI, de forma a atender as necessidades de ambos (ENSSLIN et al., 2015).  

Estes desafios são amplificados pelas dificuldades de mensurar o 

desempenho da Terceirização da TI, que deve ser avaliado sobre vários aspectos, 

sendo parte deles subjetivos e condicionados a um contexto tempestivo e singular 

(BAKER; GIBBONS; MURPHY, 2002). Isso implica que soluções adotadas para uma 

determinada organização não sirvam necessariamente para outra, ou mesmo para 

uma mesma organização em um contexto e tempo diferenciados (PLUGGE; 

BUWMAN; MOLINA-CASTILLO, 2013).  

Assim, copiar estratégias de terceirização de outras organizações, segundo 

Barthelemey (2003a), pode causar consequências indesejadas, dado que as razões 

que levam uma empresa a adotar a terceirização de TI, não são as mesmas que irão 

assegurar as vantagens competitivas de outra. O autor aponta que o mimetismo, ou 

seja, fazer o que a outra empresa está fazendo, sem mesmo saber o porquê, denota 

falta de conhecimento do que compõe a vantagem competitiva da organização pelo 
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gestor. E, uma vez que terceirizadas atividades do core business da organização, 

estas, correm o risco de perder a sua vantagem competitiva e ficarem ñocasò. 

As dúvidas sobre o quê terceirizar na TI estão também associadas com os 

riscos e cenários existentes. Segundo Goodman e Ramer (2007) e Taylor (2007), 

como consequência da globalização e do avanço das telecomunicações, os projetos 

de terceirização se tornaram mais comuns, podendo, atualmente, um mesmo projeto 

envolver diversas organizações distribuídas globalmente. Isto aumentou o risco 

envolvido nos processos de terceirização, pois através de sua adoção aumenta o 

número de pessoas envolvidas, de canais de comunicação e redes computadorizadas 

armazenando, trafegando ou mesmo manipulando os dados e as informações da 

organização. 

Os desafios descritos até então remetem a um consenso de que terceirizar 

a TI é um trabalho essencialmente árduo. Segundo IAOP e Chittenden (2010) a 

terceirização, por mais que apresente em primeiro momento muitas vantagens, é 

ainda considerada uma atividade que requer energia e conhecimentos específicos, 

seja no processo de transferência, assim como na gestão do que está terceirizado. 

Isso reforça a ideia de que a tomada de decisão sobre o que deve ser terceirizado se 

configura como um elemento crítico para os gestores organizacionais.  

Neste sentido, ainda segundo IAOP e Chittenden (2010), os gestores 

devem buscar meios de ampliar os seus conhecimentos sobre o contexto do serviço 

de TI, de forma que as decisões sobre quais serviços terceirizar possam ser melhor 

apoiadas. Essa ideia é corroborada por Vidal (1993), que alerta que para se terceirizar 

de forma apropriada, a organização deve conhecer e dominar a rotina, pois do 

contrário, corre o risco de não saber informar para os potenciais fornecedores quais 

as consequências e implicações dos serviços de TI na estrutura e estratégia 

organizacional. Neste sentido, métodos que busquem gerar conhecimento são 

aplicáveis e buscados, pois potencializam o processo de tomada de decisão em 

terceirização de TI. 

Por fim, considerando a crescente oferta e complexidade da terceirização 

de TI discutida neste tópico, emerge como tema importante a ser estudado, a tomada 

de decisão no contexto da terceirização de TI. 

 

2.3.2 Apoio à decisão na terceirização de TI 
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Dada a relação existente entre o desempenho da TI nas organizações e a 

busca pelos objetivos estratégicos, as escolhas adequadas referentes à terceirização 

de TI representam alternativas para as organizações alavancarem o potencial para 

atingirem os seus objetivos organizacionais (LEE; MIRANDA; KIM, 2004). Assim, a 

tomada de decisão com relação à adoção da terceirização de TI, bem como ao escopo 

do que deve ser terceirizado, está associada com decisões estratégicas para as 

organizações que adotam a prática ou que desejam adotá-la, pois estes interferem na 

sua estrutura de produção e nos seus planos.  

O processo de tomada de decisão na TI, em termos gerais, é classificado 

como uma responsabilidade da Governança de TI. Segundo Xue, Liang e Boulton 

(2008), a Governança de TI é definida como a distribuição do direito da tomada de 

decisão e da responsabilidade da TI entre as principais partes interessadas em uma 

organização. Trata do compartilhamento da tomada de decisão e das 

responsabilidades sobre os procedimentos e mecanismos para execução e 

monitoramento das decisões em nível estratégico, associadas com a TI. De forma 

similar, Weill (2004) define a Governança de TI como um arcabouço de decisões para 

fomentar o comportamento desejado no uso da TI, sendo que o comportamento deve 

estar alinhado com os objetivos e planejamento estratégico organizacional.  Rau 

(2004), complementando os autores, define Governança de TI como sendo a forma 

como a direção da organização interage com os líderes de TI, para assegurar que os 

investimentos possam alcançar as estratégias de negócio com efetividade. Logo, a 

tomada de decisão, quando inserida no processo de governança de TI, é um elemento 

crítico para que as organizações possam atingir seus objetivos.  

As dificuldades para a tomada de decisão da TI, que se espelham na 

tomada de decisão da terceirização de TI, podem ser verificadas na complexidade de 

alguns modelos de governança de TI. Um exemplo é o COBIT 5.0, que pode ser 

caracterizado como um guia de governança de TI, compreendendo múltiplos controles 

em 37 processos (ISACA, 2012). Barthelemay (2003b) destaca a necessidade de um 

olhar multifacetado para a terceirização, dando ênfase justamente para a falha de 

terceirizar o que não deveria ser terceirizado. Assim, ressalta a importância em tratar 

a decisão de terceirização de TI. Ainda segundo o autor, determinar quais atividades 

devem ser terceirizadas é algo que precisa ser profundamente compreendido e cujos 

conhecimentos são ainda escassos. Para compreender quais os elementos que 
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compõem a vantagem competitiva da empresa, é necessário ter informação de 

qualidade para contextos específicos e das particularidades da organização 

(CULLEN; SEDDON; WILLCOCKS, 2005). Assim recomenda-se tomar cuidado com 

generalizações de mercado quando suportada a tomada de decisão sobre 

terceirização (DOMBERGER; FERNANDEZ; FIEBIG, 2000). 

Comumente, quando da tomada de decisão, o objetivo é que esta seja feita 

sempre por meio de critérios bem estabelecidos. Contudo, com base na teoria dos 

contratos incompletos e também na teoria da racionalidade limitada (BAKER; 

GIBBONS; MURPHY, 2002), dificilmente conta-se com todos os critérios em 

quantidade e estruturados de forma apropriada para a tomada de decisão formal 

(GOO, 2010). Somadas a estas dificuldades, ainda existem as particularidades de 

contexto, da transação e do arranjo de terceirização que possuem características 

singulares (BAKER; GIBBONS; MURPHY, 2002).  

Esses argumentos também são sustentados pelas características de 

contexto da Terceirização da TI. Os contextos são únicos e particulares para cada 

organização, bem como os atores envolvidos (e.g. os fornecedores), critérios e 

objetivos, que criam uma configuração singular, cujos resultados são de complexa 

previsão, quando possíveis de prever (CULLEN; SEDDON; WILCOCKS, 2005). 

Segundo Cullen, Seddon e Willcocks (2005), as comparações de terceirização de TI 

requerem uma profunda compreensão das intenções e das estruturas envolvidas na 

configuração a ser estabelecida. Os autores destacam ainda que as configurações de 

terceirização mudam conforme as próprias organizações evoluem, ou seja, as 

configurações de terceirização se alteram com o tempo.  Assim, as mudanças devem 

fazer parte das lentes da análise, o que implica em ainda mais incertezas. Portanto, 

os aspectos decisórios da terceirização envolvem questões que afetam direta e 

indiretamente o sucesso do negócio. 

Além das incertezas com relação à tomada de decisão antes da 

consolidação do processo de execução, há as preocupações pós-implementação. 

Como exemplo, tem-se as questões de cancelamento de contrato e da eventual 

internalização (backsourcing), que podem incorrer em custos consideráveis. Logo, a 

decisão de terceirização de TI é um item que pode culminar não só com a escolha de 

caminhos, mas impactar consideravelmente as operações das organizações, mesmo 
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após a implantação de um contrato de terceirização com sucesso (GOO, 2010; DE 

LIMA; SILVA; MOLINARO, 2013) 

Diante do exposto neste tópico, pode-se constatar que a tomada de decisão 

sobre a terceirização de TI é um tema composto de múltiplas óticas de análise, que 

por sua vez possuem um ou mais critérios que podem ser levados em consideração. 

No próximo tópico serão explorados alguns critérios associados com a tomada de 

decisão de terceirização de TI. 

 

2.3.3 Critérios para a terceirização de TI 

 

O que se deve levar em consideração quando analisada a opção de 

Terceirização de TI? Esta pergunta, de certa forma, está suportada por um paradigma 

realista (ROY, 1993), que considera a existência de uma única melhor resposta para 

o processo de análise e tomada de decisão em Terceirização de TI. Contudo, como 

se pode observar nos tópicos anteriores, a terceirização de TI e o processo de tomada 

de decisão, segundo a afiliação teórica adotada para esta pesquisa (ver tópico 2.3), 

são elementos particulares de contextos, das pessoas envolvidas e das condições 

ofertadas pelo macro sistema, no qual cada organização se encontra. E como se isso 

não fosse suficiente, todos os elementos citados são variantes, e essa variação é cada 

vez mais acelerada. Deste modo, criar uma lista de critérios que devem ser levados 

em consideração não está alinhado com o cenário construtivista a ser desenvolvido. 

Contudo, muitos trabalhos sobre o tema compartilham de alguns critérios que podem 

ser avaliados quanto à aplicabilidade para cada um dos contextos em particular, sendo 

que alguns serão apresentados a seguir. 

Apesar das múltiplas variáveis que podem ser encontradas para a tomada 

de decisão na terceirização de TI, ela poderia ser realizada por meio de indicadores 

financeiros, como é comum encontrar na literatura, principalmente por serem objetivos 

e diretos. Contudo, são evidenciados outros critérios como qualidade, reputação do 

prestador de serviço no mercado, custos de oportunidade e tantos outros que, quando 

conhecidos, são compostos parcialmente ou totalmente por fatores subjetivos. O 

desafio consiste em integrar esses critérios não financeiros aos financeiros, tornando-

os passíveis de análise e parte do processo decisório (WHITTEN; WAKEFIELD, 

2006). 
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Segundo Barthelemy (2003a), não são raros os problemas envolvendo 

iniciativas de terceirização. O autor cita sete pecados aos quais os gestores devem 

ficar atentos quando avaliada a aplicabilidade, ou seja, na tomada de decisão, da 

terceirização de TI: (i) o de terceirizar atividades que não deveriam ser terceirizadas; 

(ii) o de selecionar a prestadora de serviço inadequada; (iii) o de redigir um contrato 

pobre; (iv) o de subestimar as questões de pessoal interno; (v) o de perder controle 

sobre  as atividades ou benefícios do que será terceirizado; (vi) o de subestimar os 

custos ocultos da terceirização; e, (vii) o de deixar de planejar uma estratégia de saída.  

Redução de custos, acesso a conhecimentos especializados e foco no 

negócio são critérios comumente encontrados na literatura (Ensslin et al., 2015). 

Aubert, Rivard e Patry (2003) afirmam que a terceirização de TI pode ter diferentes 

motivadores: a redução de custos, a busca de maior agilidade operacional, a 

necessidade de know-how adicional ao existente na empresa contratante e a redução 

de atividades que não fazem parte do core business de uma organização. 

Similarmente, Prado e Takaoka (2002) observam que as organizações são motivadas 

a terceirizar serviços de TI por vários fatores, como: a redução de custos; o foco no 

produto ou no serviço final da organização, visando melhorar a tecnologia e a 

qualidade dos serviços; e o acesso ao conhecimento e à tecnologia, dentre outros.  

Apesar das diversas razões que levam as empresas a adotarem a 

terceirização de TI, segundo o estudo de Domberger, Fernandez e Fiebig (2000), os 

custos são primordiais. Percebe-se, por exemplo, que os clientes preferem adotar 

contratos mais adequados aos padrões de mercado, que oferecem melhores preços 

e, por consequência, menores riscos. Apesar da importância dos custos, os autores 

alegam que os clientes geralmente esperam mais do que os contratos podem realizar, 

eles se referem a isso como um ñdesempenho esperadoò. Ainda segundo os autores, 

há considerável número de atributos que traduzem as expectativas dos clientes, dos 

quais pode-se destacar:  (i) disponibilidade de serviços ininterrupta; (ii) disponibilidade 

de serviços fora de horários contratados; (iii) respostas prontas em emergências; (iv) 

entrega com base em custos esperados; (v) entrega de serviços com qualidade 

estabelecida em critérios próprios pessoais; (vi) precisão em orientações; (vii) 

ausência de falhas em correções implementadas; e (viii) redução de tempo de 

indisponibilidade de sistemas. 
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Os critérios de tomada de decisão também podem ser classificados como 

riscos, sendo que a análise de riscos na tomada de decisão é uma perspectiva 

amplamente utilizada na terceirização de TI (BAHLI; RIVARD, 2005; DOMBERGER; 

FERNANDEZ; FIEBIG, 2000). Isso é reforçado pelos resultados nem sempre 

satisfatórios e também pela natureza da operação, que é a de transacionar serviços, 

que possui o potencial de interferir da operação à estratégia de uma organização, com 

uma ou mais empresas de controle externo.  

Há várias definições de riscos, e são variantes conforme o contexto e a 

área de conhecimento. No entanto, neste estudo, risco é compreendido como a 

probabilidade de ocorrência de um resultado indesejado e das perdas associadas com 

os resultados, logo o que se deseja quando se avalia os riscos é o grau de exposição 

do objeto analisado (BAHLI; RIVARD, 2005). O tratamento de riscos na terceirização 

de TI também se configura como elemento crítico na governança de TI, considerado 

um mecanismo de apoio à governança quando utilizado para tratar a terceirização de 

TI (BAHLI; RIVARD, 2005). Logo, é um dos temas abordados na tomada de decisão 

sobre a terceirização, dado que direcionamento e decisão são elementos de 

governança de TI. 

Alguns dos riscos comumente considerados na terceirização de TI são a 

comunicação entre as partes envolvidas, habilidades de gerenciamento adequadas, 

engenharia do gerenciamento de mudanças, sistemas e ferramentas, controle da 

qualidade, controle do gerenciamento de capacidade, fatores políticos e sociais e 

custos de curto e longo prazo. Esses riscos precisam ser considerados quando da 

decisão de terceirizar um serviço de TI (LOH; VENKATRAMAN, 1995). 

A falta de uma análise adequada dos riscos envolvidos na terceirização 

pode trazer sérias consequências negativas para as organizações. Leite (1994) 

publicou um dos primeiros trabalhos de que se tem conhecimento que abordou a 

questão do risco no processo de terceirização de TI em organizações brasileiras. Seu 

estudo mostrou alguns riscos envolvidos no processo e suas respectivas 

consequências: 

a) Perda de autonomia e controle. O processo de terceirização pode 

levar a organização a uma forma mais enxuta. Entretanto, a 

organização corre o risco de perder parte de sua autonomia, uma vez 

que pode não possuir representantes na equipe interna para discutir 



 57 

questões técnicas relacionadas a estratégias tecnológicas. Em casos 

extremos, é possível haver uma perda total do controle da situação, 

não havendo como validar as propostas de terceiros. Mais ainda, é 

difícil, demorado e caro retomar o controle de uma terceirização de 

serviços de TI malsucedida; 

b) Custos crescentes. Em alguns casos, os custos da terceirização de 

serviços de TI podem passar para patamares muito elevados, 

retirando a autonomia da organização e, como consequência, 

transformando a organização em refém da prestadora de serviços; 

c) Perda da confidencialidade. Este é um dos riscos mais sérios 

enfrentados pelas organizações, pois existem informações 

confidenciais, que caso sejam transmitidas a outrem, podem 

comprometer os resultados da organização. 

Bahli e Rivard (2005), por meio de sua pesquisa, utilizando a Teoria de 

Custos Transacionais (TCT), indicam que a própria macroestrutura da terceirização 

de TI, o cliente, o fornecedor e a transação, são as principais fontes de riscos. 

Segundo os autores os principais riscos associados com a transação são: (i) 

especificação do ativo; (ii) número reduzido de fornecedores; (iii) incertezas; (iv) nível 

de interdependência de atividades; (v) e limitações de mensuração. Já entre os riscos 

associados com os clientes e fornecedores destacam-se: (i) nível de experiência com 

as operações de TI; (ii) nível de experiência com terceirização.  

Para Schmitz et al. (2006), embora os riscos sejam eventos reais, a análise 

de riscos se baseia muito mais na percepção de quem realiza a análise da existência 

destes riscos do que na sua existência propriamente dita, ou seja, há considerável 

influência sobre as características peculiares de quem faz a avaliação. Considerando 

que a compreensão do universo pelos seres humanos é limitada e imperfeita, e a 

percepção depende de fatores culturais, do conhecimento acumulado e da 

experiência de vida, que se modifica no decorrer do tempo, essa análise é subjetiva. 

Para os autores, quando um avaliador não teve experiências anteriores com um 

determinado fator de risco, ele tende a subestimar probabilidade de ocorrência, assim 

como o impacto para a organização. 



 58 

Apesar dos vários fatores de risco identificados na terceirização de TI, os 

associados com a redução de custos são os mais evidenciados. Ao se avaliar os riscos 

relacionados à redução de custos, estes, segundo Bahli e Rivard (2005), estão 

associados com, principalmente, custos de transição não esperados e também os 

custos de gestão, considerados como custos ocultos.  Segundo os autores, a 

proporção destes custos pode representar entre 5% e 7% do valor de um contrato de 

terceirização e, diante de um mercado altamente competitivo, este montante pode 

representar o que se espera de benefícios em termos de redução de custos com o 

contrato de terceirização de TI.  

Bahli e Rivard (2005) também destacam que desentendimentos, cujo risco 

é consideravelmente maior de ocorrer em serviços do que no fornecimento de 

produtos, dada a subjetividade maior existente na transação, podem implicar em 

custos altos de disputas e litígios.  O impacto de riscos também influencia os 

fornecedores de serviços, dado que as incertezas em um contrato, segundo 

Domberger, Fernandez e Fiebig (2000), implicam em os fornecedores apresentarem 

ofertas com maiores valores relativos em detrimento de contratos com menores riscos.  

A ótica de redução de custos está intimamente associada com a avaliação 

do tipo de serviço de TI que se deseja terceirizar, que geralmente fica entre central 

(core) e de apoio (commoditie). Não são raros os trabalhos acadêmicos que defendem 

que as tomadas de decisão sejam feitas avaliando se o serviço de TI possui relevância 

estratégica ou é um commoditie, contudo, Lacity, Khan e Willcocks (2009) criticam 

esta abordagem de tomada de decisão por ser muito simplista, apesar de nem sempre 

ser de fácil diferenciação. 

Complementarmente à lente de custos, a dependência de relacionamento 

é uma lente de avaliação também relevante da Terceirização de TI. Determinar o que 

é importante em um relacionamento não é uma tarefa simplória (ROY; AUBERT, 

2002). No estudo de Alborz, Seddon e Scheepers (2005), por exemplo, são elencados 

49 atributos que foram avaliados na pesquisa, onde sobressaíram 10, sendo eles: 

comunicação, confiança, vínculo pessoal, comprometimento, resolução de conflitos, 

flexibilidade, participação, compartilhamento de informações, cooperação e escuta 

ativa. Todos os critérios elencados também são elegíveis para a tomada de decisão 

sobre a terceirização de TI, contudo, sua medição é complexa, por serem, em sua 

maior parte subjetivos. 
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Complementando o rol de fatores com alto nível de interpretação subjetiva, 

é ressaltada na literatura a qualidade dos serviços entregues, na qual o objetivo de 

análise é passível de ser estabelecido por meio de um contrato formal (BAKER; 

GIBBONS; MURPHY, 2002).  

De forma suplementar aos contratos, Lacity, Khan e Willcocks (2009) 

designam atributos determinantes para a decisão de terceirização: atributos 

financeiros, atributos de tamanho da organização, atributos industriais (qual o setor, o 

tipo de serviço e se é privada ou pública), além de listar fatores motivadores, como 

por exemplo, redução de custo, foco na capacidade central, acesso à habilidades e 

perícia, flexibilidade e política. Outros fatores elencados são a escalabilidade, rápida 

mudança, acesso ao mercado global (caso da estratégia de offshore), estratégia de 

alinhamento de TI e negócio, redução de equipes e inovação.  

O ambiente regulatório também se configura como uma fonte de critérios, 

principalmente para organizações públicas. Por exemplo, neste setor, há necessidade 

de seguir a legislação vigente para os processos de compras e contratações (BAKER; 

GIBBONS; MURPHY, 2002).  Pode-se citar também pressões políticas internas e 

externas à organização, promessas e cobranças por melhorias de desempenho, 

redução da burocracia, ampliação da agilidade, ineficiência da máquina administrativa 

entre outros aspetos peculiares no setor público (KREMIC; TUKEL; ROM, 2006). 

Os objetivos das organizações também modelam os critérios de 

terceirização de TI.  Por exemplo, McFarlan e Nolan (1995) apontam que as 

organizações buscam terceirização de TI e adotam critérios que permitam ter como 

benefícios: (i) formação de alianças estratégicas; (ii) lidar com as constantes 

mudanças no ambiente de TI; (iii) reduzir as preocupações das gerências com relação 

ao custo e qualidade de serviços; (iv) ampliar o desempenho dos serviços de TI; (v) 

lidar melhor com a pressão dos fornecedores de tecnologias; (vi) buscar  simplificação 

das agendas das gerências das empresas; e (vii) fatores financeiros, a exemplo da 

redução de ativos e ampliação das despesas para redução de impostos. 

Na mesma linha, segundo Bahli e Rivard (2005), as empresas que 

transferem as suas atividades de TI para fornecedores externos esperam colher vários 

benefícios, desde reduzir custo até ampliar a flexibilidade, melhorar a qualidade e o 

acesso às tecnologias de ponta. Os motivadores da busca por terceirização também 

estão associados com o crescimento da demanda por TI, que gera dificuldades em 
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encontrar e repor competências especializadas, necessidade de rápidas mudanças 

para usufruir de possibilidades habilitadas por TI e também das crescentes 

expectativas dos clientes (DOMBERGER; FERNANDEZ; FIEBIG, 2000; GOO, 2010). 

De forma a resumir o conteúdo abordado neste tópico, no Quadro 1 são 

apresentados alguns dos critérios explorados no processo de tomada de decisão de 

terceirização de TI. 

Quadro 1 ï Critérios de Tomada de Decisão da Terceirização de TI 

Critério Referências 

Redução de Custos 

Aubert, Rivard e Patry (2003); Bahli e Rivard 

(2005); De Lima, Silva e Molinaro (2013); 

Domberger, Fernandez e Fiebig (2000); 

Drucker (1996); Ensslin et al. (2015); Lacity, 

Khan e Willcocks (2009); McFarlan e Nolan 

(1995); Prado e Takaoka (2002); Roy e 

Aubert (2002). 

Ampliação da Competitividade. 
Domberger, Fernandez e Fiebig (2000); 
Roy e Aubert (2002). 

Criação de Novos Negócios. Roy e Aubert (2002). 

Melhoria da qualidade/desempenho 
do serviço e da tecnologia. 

Argyres, Bercovitz e Mayer (2007); Bahli e 
Rivard (2005); Domberger, Fernandez e 
Fiebig (2000); McFarlan e Nolan (1995); 
Prado e Takaoka (2002). 

Acesso a conhecimento especializado 
e à tecnologia / Necessidade de 
know-how adicional/carência de 
competências internas. 

Aubert, Rivard e Patry (2003); Bahli e Rivard 
(2005); Domberger, Fernandez e Fiebig 
(2000); Ensslin et al. (2015); Ferreira e 
Laurindo (2009); Goo (2010); Lacity, Khan e 
Willcocks (2009); Prado e Takaoka (2002). 

Foco no Negócio. 
Ensslin et al. (2015); Lacity, Khan e 
Willcocks (2009); Prado e Takaoka (2002). 

Ampliação da agilidade operacional. 
Aubert, Rivard e Patry (2003); McFarlan e 
Nolan (1995) 

Redução de atividades que não 
fazem parte do core business. 

Aubert, Rivard e Patry (2003) 

Tipo de serviço de TI a ser terceirizado 

(commoditie/estratégico). 
Lacity, Khan e Willcocks (2009) 
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Critério Referências 

Atributos da organização (setor, 

tamanho, natureza pública/privada 

etc.). 

Lacity, Khan e Willcocks (2009) 

Atributos dos prestadores de 

serviço/fornecedores (número de 

fornecedores no mercado, nível de 

experiência com as operações de TI e 

com a terceirização etc.). 

Domberger, Fernandez e Fiebig (2000); 
Goo (2010); Lacity, Khan e Willcocks 
(2009). 

Ambiente regulatório. Baker, Gibbons, Murphy (2002) 

Pressões políticas internas e externas. Kremic, Tukel, Rom (2006) 

Atributos de relacionamento 

(comunicação, confiança, 

comprometimento, resolução de 

conflitos, flexibilidade, participação, 

compartilhamento de informações, 

cooperação e escuta ativa). 

Alborz, Seddon e Scheepers (2005) 

Formação de alianças estratégicas / 

lidar melhor com a pressão dos 

fornecedores de tecnologias. 

McFarlan e Nolan (1995) 

Ampliação da satisfação dos usuários. Bahli e Rivard (2005) 

Fonte: Autor (2016). 

Dados os desafios da terceirização de TI apresentados nos tópicos 2.1 e 

2.2, e a abrangência de critérios que podem ser considerados (Quadro 1), a tomada 

de decisão sobre a terceirização de TI constitui-se em um processo complexo e 

dinâmico. Por essa razão, a lente teórica adotada para essa pesquisa é a da avaliação 

do desempenho organizacional como apoio à decisão, sob a ótica construtivista, 

conforme apresentado no tópico 2.4, a seguir.  

 

2.4 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO ORGANIZACIONAL 

 

A base da administração e a estrutura organizacional são formadas por 

diversos temas, contudo, a Avaliação de Desempenho é um dos itens mais relevantes 

no contexto geral da governança. Tendo em vista o suporte teórico que a Avaliação 
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de Desempenho organizacional representa para esta pesquisa, dado seu objetivo de 

apoio à decisão, é pertinente conhecer alguns de seus princípios e objetivos, bem 

como suas bases de funcionamento. 

Segundo Sá (1994), o desejo por medir e analisar os resultados é um 

processo constante na humanidade, levando a acreditar que a própria escrita está 

associada, primariamente, à possibilidade de o ser humano controlar as suas posses. 

Isso é enfatizado por Resende (2004) que afirma que está intrínseco à capacidade 

dos seres humanos, observar, medir, analisar e fazer uso das informações para a 

promoção de mudanças, objetivando melhorias contínuas para a sua vida. O 

desenvolvimento de instrumentos de medição parece fazer parte do cotidiano do 

homem há muito tempo, em especial do homem enquanto agente de criação de 

riquezas (RESENDE, 2004; SOUZA, 2008; KEVIN, 1883). 

Historicamente, segundo Souza (2008), a administração surgiu na Suméria 

há mais de 5.000 anos, ou seja, nessa época já é reconhecida a necessidade de 

planejar, organizar e controlar. Contudo, é na revolução industrial, no século 18, que 

a avaliação emerge com maior destaque para as organizações. Nessa época, ainda 

segundo o autor, houve um crescimento acelerado e desordenado para muitas 

empresas, criando, como consequência, a necessidade e busca pela avaliação. 

Nesse momento histórico, a avaliação integra-se à ciência de administração.  

No século 20, a administração científica surge para substituição dos 

métodos existentes, baseados no empirismo e improvisação. Neste período, Taylor 

(1911) e Fayol (1987), procurando por ampliar a eficiência nos sistemas produtivos, 

determinam que para administrar se faz necessário planejamento, organização, 

direção, coordenação e controle, criando assim os princípios gerais da administração 

científica. No conceito de controle, encontrava-se a essência da Avaliação de 

Desempenho, com destaque para a eficiência e eficácia organizacional. Taylor (1911) 

e Fayol (1987) sugerem ainda que a elevação do desempenho das organizações está 

associada à ideia de controle. É também dessas ideias de controle que derivam os 

processos de Avaliação de Desempenho atualmente conhecidos. 

Com a significativa ampliação da produção, da competitividade entre as 

empresas e de grandes mudanças associadas às relações de trabalho no período 

após a segunda guerra mundial, tornou-se necessário imprimir uma revisão mais clara 

nos modelos de gestão das organizações. Como consequência, fez-se também 
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necessário desenvolver instrumentos de Avaliação de Desempenho (NEELY, 1999). 

Nesse período pós-guerra, Drucker (1954), por estar inserido no contexto, foi um dos 

primeiros pesquisadores a chamar a atenção sobre a necessidade de se ampliar os 

horizontes da Avaliação de Desempenho para além da ótica predominante financeira.  

Já a partir de 1970, Skinner (1971), por meio de seus estudos, propõe uma 

nova forma pela qual a Avaliação de Desempenho deve ser tratada. Segundo o autor, 

há uma necessidade de observar o ambiente de competição no qual se insere a 

organização e integrar os objetivos estratégicos com os objetivos operacionais. A 

partir dessa abordagem tem-se a consciência de que a Avaliação de Desempenho 

deveria não só adotar indicadores financeiros e de produtividade, mas também de 

flexibilidade, agilidade e inovação (ENSSLIN, 2009). 

Os autores destacam que medir é um elemento crucial para o 

gerenciamento de desempenho. Corroborando com essa afirmação, Juran (1992) 

declara que sem mensuração não há controle e sem o controle não há como 

gerenciar. Já Harrington (1993) sugere que é necessário medir para entender, onde 

entender significa ganhar conhecimento e, tendo conhecimento, se tem poder para 

uma melhor tomada de decisão. Este autor ainda afirma que as medições são 

fundamentais para a vida das pessoas, colocando ainda que sem elas, não se saberia 

o que fazer.  

Dada a ampla aplicabilidade, a Avaliação de Desempenho pode ter vários 

significados. Os significados variam em função dos sentidos atribuídos ao termo 

Avaliação e dos contextos empregados ao termo Desempenho, que é o objeto da 

avaliação realizada. Segundo Pereira (1993), avaliar o desempenho significa julgar, 

atribuir valor, atribuir um conceito diante de expectativas previamente estabelecidas. 

Ainda, segundo o autor, avaliar o desempenho está vinculado à observação, medição, 

análise e uso das informações obtidas. 

Apesar das várias definições de Avaliação de Desempenho, comumente 

elas remetem à ideia de diagnóstico e análise. A sua realização tem como objetivo 

primário a busca de melhorias para a organização. Segundo Kiyan (2001), a meta 

básica da Avaliação de Desempenho é melhorar a compreensão da realidade da 

organização, permitindo assim que melhores decisões e ações possam ser tomadas 

no futuro. De acordo com Costa e Castanhar (2003), o propósito da avaliação é guiar 
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os tomadores de decisão, apoiando-os quanto à continuidade, às necessidades de 

correções e até mesmo à paralisação de uma determinada ação em execução. 

Neste racional, segundo Kaplan e Norton (1994), a busca por meios de 

avaliação e a mensuração do desempenho estão associados a vários fatores, 

contudo, o fator de destaque é a ampliação da competitividade da organização. Já, 

segundo Giffhorn (2011), a Avaliação de Desempenho é uma forma utilizada pelos 

decisores (gestores) para determinar os fatores críticos para o alcance do sucesso 

organizacional e também habilitar o respectivo gerenciamento. Ainda segundo o autor, 

a adoção da Avaliação de Desempenho no sistema de gestão das organizações é 

compreendida como sinônimo de avanço, pela necessidade dos gestores de mensurar 

e aperfeiçoar a situação atual dos contextos de decisão, buscando assim a melhoria 

de forma sistematizada e contínua. 

Como fator de melhoria continua, gestão e Avaliação de Desempenho 

possuem uma relação íntima, principalmente com a ampliação da competitividade que 

está presente em todas as organizações. Conforme Kaplan e Norton (1994), para que 

as organizações sobrevivam e prosperem na era do conhecimento, a Avaliação de 

Desempenho deve ser sistematizada na gestão e, esta, deve estar alinhada com a 

própria estratégia. Ainda segundo esses autores, a Avaliação de Desempenho não é 

estática e ela se adapta conforme a evolução dos conhecimentos científicos, bem 

como das mudanças do contexto decisório. 

Para as organizações públicas, a Avaliação de Desempenho tomou ênfase 

com a ampliação do poder de comunicação, promovido principalmente pela Internet, 

onde cada componente da sociedade civil pode, potencialmente, expor problemas de 

ordens diversas, associados com os serviços públicos (ENSSLIN; ENSSLIN, 2009). 

Esse cenário de contínuas mudanças cria um contexto de incertezas, que torna a 

implantação de instrumentos de Avaliação de Desempenho, ao mesmo tempo 

importante e também desafiante, bem como a gestão dos contextos de decisão 

(GIFFHORN, 2011; VALMORBIDA, 2012).  

A assertividade e a agilidade no processo de tomada de decisão 

constituem-se em diferencial competitivo, considerando-se a complexidade do cenário 

interno, das relações com o meio e a redução do tempo do ciclo de mudanças 

(RUMMLER; BRACHE, 1994; NEELY, 1999; NEELY, 2002). Já Dutra (2005) ressalta 

que ter um processo de Avaliação de Desempenho de suas estruturas, atividades e 
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objetivos, permite melhor planejar, comparar o que foi planejado com os resultados 

obtidos, estabelecendo um critério de desempenho da organização.  

A melhoria do desempenho organizacional passou a ser foco dos 

profissionais que exercem funções de liderança, segundo Dutra e Ensslin (2005), 

tornando-se algo indispensável no seu cotidiano. Segundo os autores, gerenciar uma 

organização requer que seja adotado um processo de Avaliação de Desempenho. 

Ainda, alinhado com essa ideia, Miranda e Silva (2002), declaram que a Avaliação de 

Desempenho se configura como instrumento estratégico, sendo indispensável como 

ferramenta gerencial para as organizações. Já Kaplan e Norton (1994) relatam que se 

uma organização deseja sobreviver e crescer na era do conhecimento, é mandatório 

utilizar uma gestão do desempenho alinhada com a sua respectiva estratégia. 

Avaliação de Desempenho é também um processo de construção do 

conhecimento, que deve culminar em descobertas úteis, sendo mais eficaz quando 

utilizada com abordagens cooperativas, participativas e orientadas para criação de 

conhecimento, dado que ocorre em um ambiente dinâmico (PRESKILL, 2004).  

Dutra (2003) coloca que o processo de Avaliação de Desempenho permite 

identificar os aspectos considerados importantes, avaliá-los, visualizá-los e criar 

planos de ação de melhoria. Contudo, seus fundamentos e paradigmas, que 

remontam ao início da contabilidade clássica, geraram descompasses e criaram 

fragilidades a essa área de conhecimento (ENSSLIN; MONTIBELLER NETO; 

NORONHA, 2001; ENSSLIN et al., 2005; DE OLIVEIRA LACERDA; ENSSLIN; 

ENSSLIN, 2011b; 2011c). Alguns dos problemas estão associados com o 

posicionamento de diretores e gestores, que buscam quantificar tudo que é possível 

por meio de sistemas de medidas de desempenho (GIFFHORN, 2011).  

Com base nestas limitações e, principalmente, nas alterações do ambiente 

competitivo global, emergem as ideias de que o processo decisório deve ser 

estruturado por vários atores que possuem visões diferenciadas (ROY, 1996). Essas 

diferenças se baseiam em quadros individuais de referência mental a respeito de um 

contexto analisado, fazendo com que os elementos necessários para se fazer a 

apropriada gestão de um contexto sejam indefinidos e não estruturados (ROY, 1993; 

ENSSLIN et al., 2005).  
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Este pensamento, segundo Giffhorn (2011), provocou significativas 

mudanças no conceito de Avaliação de Desempenho, fazendo com que, esta, 

passasse a operacionalizar instrumentos com diversas características, destacando-

se: (i) foco nos resultados para os clientes; (ii) conhecimento como diferencial 

competitivo; (iii) fornecedores, clientes e outras partes atuando de forma integrada; 

(iv) ciclo de vida de produtos, com curta e rápida evolução dos sistemas de produção; 

(v) ampliação da concorrência e mercado sem fronteiras (globalizado). Ainda segundo 

o autor, emergem as metodologias multicritérios, que simbolizam uma alternativa aos 

instrumentos de critério único ou mesmo de duplo critério.  

Isso se dá pela sua capacidade de estabelecer conhecimentos e de medir 

os resultados e, assim, fornece condições para propor ações de melhoria de forma 

estruturada. Ela impulsiona a melhoria contínua da organização, se caracterizando 

como uma ferramenta de gestão, de análise organizacional, de suporte ao 

planejamento e de apoio à decisão (ENSSLIN; DUTRA; ENSSLIN, 2000). 

A Avaliação de Desempenho possui uma dinâmica e amplitude muito maior 

do que normalmente se conhece. Neste sentido Rummler e Brache (1994) descrevem 

que: (i) o desempenho só é gerenciado quando há medição; (ii) a identificação de 

problemas e o estabelecimento de prioridades só é possível com a medição; (iii) 

somente com medição pode-se oferecer meios para saber o que se espera das 

pessoas; (iv) sem medição as pessoas não podem ter certeza de que o seu 

desempenho está apropriado; (v) sem a medição inexiste uma linha de base objetiva 

para poder recompensar; (vi) a medição é o que permite estabelecer gatilhos para as 

ações de aperfeiçoamento; (vii) sem medição a gestão é um conjunto de adivinhações 

ineficientes.  

Ainda segundo os referidos autores, sem medidas, os gestores não 

possuem referências para: (i) comunicar de forma precisa as expectativas de 

desempenho aos colaboradores da organização; (ii) ter conhecimento do que está 

acontecendo na organização; (iii) identificar falhas de desempenho, analisá-las e 

promover ações corretivas; (iv) fornecer feedback preciso do desempenho com uma 

linha de base padrão; (v) identificar o desempenho que pode ser recompensado e, 

com isso, tomar as decisões com relação aos recursos humanos, planos e políticas 

de motivação; (vi) saber especificamente o que se espera dos profissionais da 

organização; (vii) ter visibilidade do seu próprio desempenho como gestor e monitorar 
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as ações implementadas; (viii) gerar as próprias recompensas como gestor e a 

compreensão do desempenho exigido para recompensar os outros; (ix) identificar as 

áreas da organização que precisam de melhorias de desempenho. 

Ampliando a ótica de motivações, segundo Neely (2002), há diversos 

motivos. O autor destaca quatro, são eles: (i) permitir o controle de posições; (ii) 

comunicar posições; (iii) determinar e confirmar prioridades; (iv) fomentar progressos 

por meio de motivação das pessoas, sem necessariamente definir o como. Já Hronec 

(1994), acrescenta que as organizações devam implementar e desenvolver Avaliação 

de Desempenho para: (i) compreender de forma clara as suas prioridades de atuação; 

(ii) tornar a avaliação objetiva; (iii) ampliar a integração interna, terminando com 

grupos independentes e não convergentes; (iv) profissionalizar as decisões; (v) 

habilitar o acompanhamento histórico; (vi) estabelecer papéis e responsabilidades; 

habilitar o autogerenciamento, pela clarificação de objetivos e metas e; (vii) promover 

a mudança de comportamento.  

Para Sink e Tuttle (1993) a maior motivação para a medição é compelir a 

melhoria, dado que, pelas características da comunicação, é intrínseca a necessidade 

de obter informações sobre o seu desempenho (feedback), permitindo assim que se 

possa saber onde deseja ser aplicada energia e onde deve ser priorizada a alocação 

de recursos. 

Segundo Franco-Santos et al. (2007), parece não haver consenso entre os 

autores que tratam de Avaliação de Desempenho, no entanto, há destaques na 

literatura que estão associados às características, aos papéis e aos processos nos 

quais é enquadrada a Avaliação de Desempenho. Os autores destacam, em termos 

de caracter²sticas, a busca por ñmedidas de desempenhoò e ñdefini«o de metas e 

objetivosò. Em termos de pap®is, as defini»es destaques recaem em maior n¼mero 

como meio de ñimplementar e/ou executar a estrat®giaò, seguindo como forma de 

ñpromover foco e alinhamentoò, em seguida como instrumentos de ñcomunica«o 

internaò, depois como forma de ñmedir e/ou validar o desempenhoò e, por fim, como 

ñmeio de monitorar o desempenhoò. J§ com rela«o a processo, há um destaque que 

® ser um meio de ñfornecimento de informa»esò. Giffhorn (2011) apresenta em seu 

trabalho de pesquisa algumas definições, sendo que um resumo delas é apresentado 

no Quadro 2. 
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 Quadro 2 ï Algumas definições de Avaliação de Desempenho 

Autores Definição de Avaliação de Desempenho 

Amaratunga e Baldry 
(2002); Tangen (2003); 
Neely, Gregory e Platts 
(2005). 

Processo que quantifica a eficiência e a eficácia das 
ações. 

Behn (2003) 
É o reflexo do que os decisores esperam ver e de 
como podem responder. 

Bourne et al. (2000) 
É o exercício cognitivo para traduzir as 
necessidades dos clientes e dos Stakeholders. 

Chenhall (2005) 
Um sistema que mostra informações financeiras e 
não financeiras como forma de traduzir a estratégia. 

Dutra (2005) É atribuir valor àquilo que se considera relevante. 

Elg (2007) 
Um sistema que transforma dados de entrada em 
informações úteis para a tomada de decisões nas 
organizações. 

Garengo, Biazzo e Bititci 
(2005) 

Um sistema balanceado e dinâmico que serve para 
sustentar o processo decisório. 

Halachmi (2005) Um subsistema de gerenciamento de desempenho. 

Kennerley e Neely (2002) 
Um sistema que permite que decisões e ações 
sejam tomadas. 

Kuwaiti (2004) 
Uma coleção de atividades que permite avaliar a 
extensão em que os objetivos organizacionais estão 
sendo alcançados. 

Powell (2004) 
É o entendimento do que está acontecendo dentro 
das organizações. 
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Autores Definição de Avaliação de Desempenho 

Santos, Belton e Howick 
(2002) 

Um sistema que informa ao decisor o grau de 
alcance dos objetivos organizacionais. 

Tapinos, Dyson e Meadows 
(2005) 

O fator que influência o alcance das metas 
organizacionais. 

Verweire e Van den Berghe 
(2004) 

Um sistema de relatórios que quantificam o grau de 
alcance dos objetivos dos decisores. 

Fonte: Adaptado de Giffhorn (2011, p. 50). 

Apesar das definições apresentadas de Avaliação de Desempenho no 

Quadro 2, considerando a afiliação teórica adotada para esta pesquisa, a Avaliação 

de Desempenho, como instrumento de apoio à decisão é vista como algo contínuo e 

iterativo, um processo (TASCA, 2013), conforme ilustrado na Figura 1. 

Figura 1 ï Processo de Avaliação de Desempenho  

 

Fonte: Adaptado de Ensslin (2009) 

Como se pode observar na Figura 1, existem dois ciclos, um interno, no 

qual são estabelecidos os critérios de avaliação, identificando o que é importante para 

o decisor; transformado o que é importante em escalas e, como consequência, 
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estabelecendo-se padrões de referência. Já no segundo ciclo tem-se que esta 

estrutura é utilizada para medir o desempenho, que por sua vez apoiará a avaliação 

do cenário e a realização de julgamentos pelo decisor, com isso ele poderá melhor 

gerir.  Estes processos se repetem dado que, com a criação de novos conhecimentos 

e recepção de feedback, mais conhecimento pode ser construído e o ciclo se renova 

(ENSSLIN, 2009).  

O cenário de incerteza remete à necessidade de adequação dos meios de 

Avaliação de Desempenho às necessidades das organizações que mudam conforme 

as alterações de contextos e previsões, cujo ciclo está a cada dia mais curto.  As 

crescentes mudanças de contexto e estrutura das organizações, fazem com que a 

visão realista, que procura as melhores práticas de gestão, seja substituída por uma 

visão construtivista, mais centrada nas peculiaridades do contexto e nos valores e 

preferências dos decisores (VALMORBIDA, 2012; ENSSLIN et al., 2005; GIFFHORN, 

2011).  

A Avaliação de Desempenho, na visão construtivista, permite integrar a 

subjetividade, especialmente dos aspectos humanos, com a objetividade no contexto 

decisório (ENSSLIN; ENSSLIN; PETRI, 2007; ROY, 1993). Essa abordagem incentiva 

inicialmente a buscar a estruturação do problema abordado, levando em conta 

principalmente a identificação dos principais objetivos e preocupações dos decisores, 

para a definição das escalas de mensuração das preocupações e de seus níveis de 

desempenho (ENSSLIN; MONTIBELLER NETO; NORONHA, 2001). É importante 

salientar que a maioria das abordagens e modelos de Avaliação de desempenho 

desenvolvidos utilizam uma visão realista, e pouco utilizam as peculiaridades dos 

atores envolvidos. Esse cenário configura-se como uma lacuna para pesquisa e 

aplicações, o que pode ser obtido com uma visão construtivista (KEENEY; KEENEY, 

2009; KEENEY, 1996; KEENEY; RAIFFA, 1993).  

Para Resende (2011), a Avaliação de Desempenho pode ser representada 

por um conjunto de ferramentas chamadas de indicadores de desempenho. Estes, por 

sua vez, podem permitir obter informações sobre as medidas associadas a um 

produto, processo, sistema ou outra grandeza de interesse ao longo do tempo. 

Segundo o autor, os indicadores de desempenho são instrumentos que permitem o 

planejamento, gerenciamento e mobilização, pois concretizam objetivos, organizam 

as ações e permitem ter visibilidade dos resultados alcançados.  
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Para Ensslin e Ensslin (2009) os indicadores de desempenho representam 

um dos fatores que contribuem fortemente para o sucesso de um sistema de Avaliação 

de Desempenho, uma vez que eles apresentam os dados, geralmente quantitativos, 

que traduzem de forma objetiva o que está sendo analisado. Segundo FNQ (2006) os 

indicadores representam uma relação matemática que mede atributos de processos 

e os seus resultados, permitindo assim obter conhecimento e comparar os resultados 

com metas pré-estabelecidas.  

De acordo com Lourenço (2007), sistemas de Avaliação de Desempenho 

são formados por indicadores, que atuam em conjunto e são previamente 

estabelecidos, e irão permitir verificar o atingimento, dos objetivos organizacionais. 

Para Rolt (1998), os indicadores de desempenho representam elementos que 

mensuram níveis de performance e alcance de objetivos das organizações, 

destacando a performance de processos de produção, e tornando possível a 

visualização aos clientes dos processos de produção. Lourenço (2007) acrescenta 

que os indicadores comunicam o que deve ser considerado importante para toda a 

organização, ou seja, servem como meio de comunicar o que as pessoas estão 

fazendo, quais os resultados delas e em que precisam agir quando necessário. 

Quando avaliados por um quadro de processo, os indicadores podem 

receber dois propósitos macro: indicadores de processo, que permitem avaliar a 

previsão de execução e resolução de eventuais problemas, e os indicadores de saída 

(output), que mostram o resultante de um processo (HRONEC, 1994). Há ainda que 

se diferenciar a medição de saídas de processos e resultados, sendo este último, valor 

agregado pelos beneficiários, que não é o mesmo que saída de processo.  

Segundo Harrington (1993), os indicadores também podem ser 

classificados em outros dois grupos, os qualitativos, que implicam em juízo de valor, 

logo em subjetividade, e os quantitativos, que são objetivos, geralmente 

representados por números, que refletem um processo a ser avaliado. No trabalho de 

Steinbach (2013), há uma classificação significativa de tipos de indicadores, desde os 

que medem o desempenho da organização, estabelecidos pela sua missão; os de 

produtividade, que determinam a relação benefício/custo; os de qualidade, que 

medem a satisfação dos clientes e características dos produtos; de efetividade, que 

medem as consequências dos produtos e os de capacidade de processos, entre 

tantos outros.  
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Com a presença de considerável número de indicadores e a ampla busca 

pelo seu uso nas organizações, emergem problemas relacionados ao uso indevido, 

sendo assim, segundo Takashina e Flores (1996), deve ser evitado o uso de 

indicadores: (i) quando estes se restringirem exclusivamente para monitorar, mas não 

impelir para melhorias; (ii) apenas para a descoberta de erros, sem ação de correções; 

(iii) quando estiver dissociado da estratégia; (iv) quando os indicadores buscam cortar 

recursos sem que seja proporcionada melhoria na qualidade e/ou desempenho; (v) 

quando não forem importantes; (vi) quando não espelharem progresso de forma 

sistemática e integrada; (vii) quando não considerarem múltiplos resultados; (viii) 

quando não estabelecerem prioridades e hierarquias para as medidas realizadas; e 

(ix) quando o conjunto de indicadores for muito grande.  

Os sistemas de Avaliação de Desempenho também devem ser 

estruturados de forma sistêmica, fazendo com que os indicadores sejam integrados, 

ou seja, permitindo mensuração de forma integrada e associada com a estratégia 

organizacional (GASPARETTO, 2003). Para Miranda e Silva (2002), um dos maiores 

desafios na estruturação de um sistema de Avaliação de Desempenho é o 

estabelecimento dos indicadores com relação às necessidades dos gestores, do 

tomador de decisão.  

Petri (2005) revela uma nova lógica dominante na qual o ambiente 

organizacional permanece em crise e os modelos de gerenciamento vigente não 

asseguram o alcance dos objetivos organizacionais. Esse novo contexto competitivo 

impele o surgimento de novos modelos de gestão, onde será necessário substituir os 

conceitos pré-existentes, reaprender e ficar aberto para novos modelos mentais. 

Neste sentido, os modelos de Avaliação de Desempenho devem focar seus esforços 

em trabalhar a subjetividade do decisor do contexto em análise, com vias de estruturar 

o seu problema, visando fornecer meios para melhorar o desempenho organizacional, 

em um contexto marcado por rápidas mudanças e muitas incertezas (GIFFHORN, 

2011; VALMORBIDA, 2012). 

 

2.5 AFILIAÇÃO TEÓRICA DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO   

 

Este tópico tem o objetivo de apresentar a análise dos elementos 

relacionados à Avaliação de Desempenho apresentados na literatura em relação à 
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afiliação teórica adotada pelo pesquisador para essa pesquisa, que foi a de Ensslin et 

al., (2007) que propõe: 

 

[é] o processo para construir conhecimento no decisor, a respeito do 
contexto específico que se propõe avaliar, a partir da percepção do próprio 
decisor por meio de atividades que identificam, organizam, mensuram 
ordinalmente e cardinalmente, integram e permitem visualizar o impacto das 
ações e seu gerenciamento (ENSSLIN et al., 2007, p. 5). 

 

Como complemento à afiliação teórica e com o objetivo de detalhar o 

conceito de Avaliação de Desempenho adotado, o pesquisador utilizou o formulado 

por Igarashi, Ensslin, Ensslin e Paladini (2008, p. 119), sob cuja ótica uma avaliação 

válida e legítima deve investigar: 

(i) O que vai ser avaliado ï ou seja, conhecer o objeto da avaliação, 

incluindo aqui a sua identidade, a cultura sobre a qual essa identidade 

é construída, as instâncias que respondem pelo objeto a ser avaliado, 

resultando nos objetivos a serem perseguidos;  

(ii) Como proceder à avaliação ï ou seja, identificar como cada objetivo 

será avaliado e quanto cada objetivo contribui para a avaliação do 

todo, possibilitando a identificação do perfil de desempenho do objeto 

avaliado;  

(iii) Como conduzir ao gerenciamento interno ï com base na análise das 

fragilidades e potencialidades identificadas para sugerir ações de 

aperfeiçoamento ï promovendo a alavancagem do desempenho 

institucional. 

Assim, o Quadro 3 apresenta a afiliação teórica de avaliação de 

desempenho adotada, relacionando as suas características com alguns autores de 

suporte. 

Quadro 3 ï Afiliação teórica de Avaliação de Desempenho e autores de suporte 
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Trecho da Afiliação 
Teórica 

Referencial Teórico Fontes 

Construir, fixar e 
disseminar 
conhecimento. 

Geração de 
Conhecimento. 

Harrington (1993); Preskill 
(2004); Ensslin, Montibeller 
Neto e Noronha (2001) 

Identificação da 
organização. 

Permitir compreender a 
organização e obter 
informações. 

Harrington (1993); Kiyan 
(2001); Costa e Castanhar 
(2003); Resende (2011) 

Processo de gestão. 
Suportar a gestão e 
promover ações de 
melhorias. 

Juran (1992); Dutra, (2003); 
Sink e Tuttle (1993); Ensslin 
e Ensslin (2006); Ensslin, 
Ensslin e Pacheco (2012). 

Aspectos de determinado 
contexto. 

Permitir análise 
completa da 
organização. 

Ensslin e Ensslin, (2006); 
Ensslin, Montibeller Neto e 
Noronha (2001) 

Construir conhecimento 
de mensuração. 

Desenvolver controles. 
Fayol (1916); Taylor (1911); 
Miranda e Silva (2002) 

Possuir vínculo com as 
estratégias. 

Permitir 
aperfeiçoamento. 

Dutra, (2005); Ensslin, 
Ensslin e Pacheco (2012); 
Sink e Tuttle (1993). 

Gerenciar o desempenho 
das estratégias. 

Se configurar como 
instrumento estratégico 
e fundamentar 
estratégicas. 

Costa e Castanhar (2003); 
Miranda e Silva (2002); 
Kaplan e Norton (1997). 

Análise de expectativa 
futura. 

Permitir gerar 
diferencial competitivo. 

Dutra (2005); Kaplan e 
Norton (1997). 
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Trecho da Afiliação 
Teórica 

Referencial Teórico Fontes 

Considerar 
particularidades de cada 
organização. 

Construir um modelo 
particular para cada 
organização. 

Bourdieu, Chamboredon e 
Passeron (2004) 

Contexto julgados 
relevantes. 

Identificar problemas e 
definir prioridades. 

Dutra (2003, 2005); Hronec 
(1994); Miranda e Silva 
(2002); Rummler e Brache 
(1994). 

Apoiar decisões. 
Apoiar tomada de 
decisão. 

Neely (2002); Ensslin, 
Montibeller Neto e Noronha 
(2001); Hronec (1994); Dutra 
(2005). 

Medir o desempenho. Atribuir valor. Pereira (1993). 

Fonte: Autor (2016) 

Essa análise, conforme se pode constatar no Quadro 3, permite observar 

a presença dos elementos citados na literatura, contemplados pela afiliação teórica 

adotada. Esses elementos reforçam a orientação construtivista que preconiza a 

observação das particularidades de cada organização em conjunto com os objetivos 

e preocupações do decisor, no desenvolvimento do sistema de Avaliação de 

Desempenho. Identificou-se também, a partir da análise sistêmica, que a Metodologia 

Multicritério em Apoio à Decisão Construtivista (MCDA-C), se apresenta como 

proposta capaz de suprir as lacunas encontradas na literatura sobre as características 

propostas pela afiliação teórica adotada. Assim, adotou-se essa metodologia como 

instrumento de intervenção para esta pesquisa. 

Nesse contexto, tem-se os elementos que justificam a aplicação da 

metodologia MCDA-C para esta pesquisa, na medida em que a MCDA-C:  

(i) avalia as ações a partir de um conjunto de critérios, buscando 

simultaneamente o melhor resultado das funções (DUTRA, 2005; 
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MIRANDA, 2002, BANA e COSTA, 1995; ROY, 1993; ENSSLIN; 

MONTIBELLER NETO; NORONHA, 2001);  

(ii) gera conhecimento no decisor e nos demais atores do objeto de 

estudo de caso (DUTRA, 2005);  

(iii) consiste numa ferramenta de apoio ao decisor, capaz de suportar o 

processo de tomada de decisão em contexto onde os aspectos 

multicritério precisam ser considerados (LEMOS 2008);  

(iv) gera conhecimento ao decisor, levando em conta seus desejos e 

preocupações (BANA e COSTA, 1993);  

(v) gera conhecimento aos envolvidos no processo, permitindo a 

construção de um modelo que leva em consideração o que se acredita 

ser o mais adequado à situação específica da organização, para o 

processo de tomada de decisão (ROY, 1993).  

Complementando, em Ensslin (2002) evidencia-se ainda mais a adequação 

da afiliação teórica adotada para esta pesquisa com a metodologia MCDA-C que:   

(i) reconhece os limites da objetividade e, por consequência, apresenta 

uma aceitação da subjetividade;  

(ii) incorpora a dimensão construtivista, que pressupõe uma 

aprendizagem constante e evolutiva para os problemas decisórios;  

(iii) comporta a coexistência dos elementos de natureza subjetiva e os de 

natureza objetiva;  

(iv) sugere uma atividade de apoio à decisão;  

(v) expressa a presença do apoio em todas as fases do processo 

decisório (estruturação, avaliação e recomendação), e;  

(vi) propicia a simultaneidade da informação pela utilização da linguagem 

humana natural (linear) e de representações visuais (não linear).  

Como componente dessa análise, faz-se relevante mencionar os aspectos 

da MDCA-C, conforme Dutra (2005):  

(i) a possibilidade de abordar tipos diversos de informações;  

(ii) a capacidade de obter e apresentar, de maneira explícita, os objetivos 

do decisor;  

(iii) a possibilidade de proporcionar aos gestores uma oportunidade de 

reflexão sobre seus objetivos, prioridades e preferências;  
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(iv) a possibilidade de desenvolver um modelo para comunicar as 

decisões, observando o que o decisor considera ser o mais adequado. 

No tópico 3 apresenta-se a descrição da metodologia empregada para o 

desenvolvimento do modelo de avaliação do potencial de terceirização de serviços de 

TI.  
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA  

 

Este capítulo apresenta a metodologia para o desenvolvimento desta 

pesquisa, que faz uso de concepções teóricas e técnicas. Essas concepções deixam 

evidenciados os pressupostos das abordagens utilizadas, tanto para o 

desenvolvimento da pesquisa, quanto para a análise e interpretação dos resultados 

obtidos (HMELJEVSKI, 2007). O uso de uma base metodológica consistente permite 

estabelecer apropriadamente as correntes científicas e filosóficas em uma mesma 

pesquisa (TRIVIÑOS, 1992). 

Com base nos objetivos desta pesquisa, que buscou desenvolver um 

modelo de avaliação do potencial de terceirização de TI, para a FIESC, delineou-se 

metodologicamente os seguintes aspectos: 3.1 Visão do Conhecimento, 3.2 Lógica 

de Pesquisa, 3.3 Abordagem de Pesquisa, 3.4 Tipo de Pesquisa, 3.5 Horizonte de 

Tempo, 3.6 Coleta de Dados e 3.7 Análise de Dados. 

A Figura 2 representa o resumo do delineamento metodológico para esta 

pesquisa, que será detalhado na sequência.  

Figura 2 ï Delineamento Metodológico 

 

Fonte: O Autor (2016). 
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3.1 VISÃO DO CONHECIMENTO 

 

A epistemologia é a área que estuda como ocorre o conhecer da realidade, 

por quais meios e com que finalidades, e a sua explicação permite a compreensão e 

a inteligibilidade dos conhecimentos científicos, dado que toda ciência é sustentada 

por uma fundamentação epistemológica (HMELJEVSKI, 2007). 

As principais correntes de visão do conhecimento identificadas por Triviños 

(1992) e também por Landry (1995) podem ser resumidas em: (i) objetivismo; (ii) 

subjetivismo; e (iii) construtivismo. Cada uma dessas correntes, que também pode-se 

chamar de escolas epistemológicas, detalha sobre particulares pontos de vista, as 

peculiaridades sobre os conhecimentos científicos, os modelos e a validação. 

(LANDRY, ORAL, 1993).  

Para o objetivismo, a realidade é externa e independente da influência do 

sujeito, o objeto é a própria realidade, logo, neste sentido, o conhecimento é obtido 

pela observação e análise do objeto, por meio de características sensoriais 

(TRIVIÑOS, 2011). Nesta linha é buscada a descrição fiel da realidade, como se 

pudesse compreender o todo, por meio de teorias (ROY, 1993), cuja visão do 

conhecimento indica que os problemas emergem quando são detectadas 

irregularidades em relação a algum padrão estabelecido. Uma corrente filosófica que 

se caracteriza como representante do objetivismo é o empirismo e, esta, por sua vez, 

fornece o insumo necessário para formação do positivismo (LANDRY; ORAL, 1993). 

Na corrente do subjetivismo, contrapondo o objetivismo, o sujeito é o foco 

predominante, logo, o conhecimento está associado a este e, assim, conhecer o 

sujeito passa a ser prioritário se comparado com a avaliação dos fatos (LANDRY, 

1995). Ainda segundo Landry (1995), os conhecimentos e o problema não possuem 

existência própria, eles dependem do sujeito.  

Por último, não menos importante, na corrente do construtivismo, o 

conhecimento é gerado a partir da interação entre o sujeito e o objeto, em outras 

palavras, entre o sujeito e o meio no qual ele interage (LANDRY, 1995). Ambos os 

elementos, sujeito e objeto, são ativos na geração do conhecimento, contudo, com 

diferentes níveis de contribuição. Logo, nesta visão do conhecimento os dois 

elementos são sempre presentes e também são complementares (TRIVIÑOS, 2011). 

Segundo Roy (1993), adotar a visão construtivista implica em utilizar 

conceitos, procedimentos, modelos e resultados como elementos capazes de trilhar o 
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caminho do conhecimento, baseado no resultado da interação entre sujeito e objeto. 

Esse conhecimento é composto por objetivos construídos com o propósito de gerar 

utilidade com relação às necessidades do sujeito, e não possui a pretensão de 

representar fielmente uma determinada realidade (HMELJEVSKI, 2007). Neste 

sentido, segundo Hmeljevski (2007), os modelos elaborados e utilizados devem ser, 

antes de tudo, representações úteis, compreendidas e aceitas pelos sujeitos para 

construção, análise e entendimento do contexto. Para o construtivismo, o problema 

deve ser interpretado como uma falha de aderência do sujeito em relação à forma 

como ele interpreta a realidade e deverá ser orientado para a ação em busca da 

adaptação. A linha construtivista se posiciona, em relação ao objetivismo e o 

subjetivismo, de forma intermediária, dada a sua natureza de interação entre o objeto 

e o sujeito (LANDRY; ORAL, 1993).  

Considerando que o contexto de tomada de decisão para a terceirização 

de TI está fortemente associado com a interação entre o sujeito e o meio (objetos), 

esta dissertação adota como visão de conhecimento a corrente construtivista. 

 

3.2 LÓGICA DE PESQUISA 

 

Segundo Da Silva e Menezes (2005) há dois métodos científicos para 

delinear a geração de conhecimento científico: (i) o método dedutivo e (ii) o método 

indutivo. A lógica empregada neste trabalho de pesquisa foi pautada no método 

indutivo, dado que, este, estimula análises a partir de um caso específico. Nesse 

método, o que os pesquisadores possuem de conhecimento está suportado por 

modelos empíricos, onde o problema de pesquisa não foi explorado de modo científico 

(RICHARDSON, 2008). 

A geração de conhecimento nessa lógica de pesquisa ocorreu, para esta 

pesquisa, tomando por base as etapas definidas pelo ProKnow-C (tópico 3.8.1) e pela 

MCDA-C (tópico 3.8.2). O Proknow-C foi utilizado para a coleta e análise dos dados 

bibliográficos e a MCDA-C foi utilizada para a coleta e análise dos dados primários do 

campo de pesquisa.  

 

3.3 ABORDAGEM DE PESQUISA 
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As abordagens de pesquisa podem ser distribuídas em três classes: 

qualitativa; quantitativa; e qualitativa-quantitativa (mista). Na pesquisa qualitativa, o 

interesse primário está associado a compreender qual o significado dos fenômenos 

vivenciados pela experiência humana, por exemplo, sensações e sentimentos 

(MERRIAM, 1998). Já na pesquisa quantitativa busca-se a descrição e confirmação 

de hipóteses, objetivando a exatidão (MERRIAM, 1998). Nessa abordagem de 

pesquisa os arcabouços matemático e estatístico são utilizados como instrumentos 

de trabalho. Por fim, na abordagem mista, como o nome sugere, são empregados 

instrumentos das duas abordagens anteriormente mencionadas.  

Segundo Creswell (2010), há três possíveis usos para métodos mistos: 

triangulação, sequenciamento e transformação. Na triangulação, os trabalhos sobre 

os dados buscam ampliar a validade das conclusões.  O sequenciamento implica em 

utilizar um método em seguida do outro como meio de estruturar a pesquisa. Por fim, 

o método transformativo implica em coleta conjunta de dados qualitativos e 

quantitativos na estruturação da pesquisa. 

Na pesquisa desenvolvida neste trabalho, de abordagem qualitativa-

quantitativa, o escopo qualitativo está associado ao fato de ser necessário eliciar 

valores e preferências considerados relevantes para a constituição do modelo de 

apoio à decisão, sendo estes valores e preferências de natureza subjetiva. Já o 

escopo quantitativo está associado com a operacionalização do modelo, que terá 

como proposição fornecer escalas ordinais e cardinais mensuráveis para os fatores 

de tomada de decisão empregados. Portanto, considerando os possíveis usos para 

métodos mistos definidos por Creswell (2010), esta pesquisa adotou o 

sequenciamento, onde inicialmente foi desenvolvido um estudo qualitativo e, por 

conseguinte, o estudo quantitativo. 

 

3.4 TIPO DE PESQUISA 

 

De acordo com Yin (2009), o tipo de pesquisa define a forma adotada para 

a coleta e análise de dados. Segundo ele, no entanto, são identificadas vantagens e 

desvantagens em cada tipo de pesquisa. Para este estudo, portanto, foram analisados 

alguns tipos de pesquisa, buscando identificar o que seria mais adequado. 

Segundo Saunders (2011) parece não haver consenso entre os autores 

sobre as tipologias de pesquisa, logo, o enquadramento é realizado conforme as 
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necessidades do pesquisador e as condições de realização do estudo. De acordo com 

Beuren (2009), há tipologias de pesquisa que se destacam e são apresentadas no 

Quadro 4.  

Quadro 4 ï Tipologias de pesquisa predominantes 

Tipologia Resumo da Descrição 

Estudo de Caso 

O destaque desta tipologia é a concentração em um 
caso único, sendo escolhido por pesquisadores que 
desejam aprofundar seus conhecimentos sobre 
contextos específicos. 

Pesquisa de Levantamento 
(Survey) 

Caracteriza-se pela obtenção direta de informações 
dos entrevistados, mapeando realidades específicas 
de uma amostra ou mesmo da população. Geralmente 
é utilizada quando a população é de grande número, 
dificultando o acesso a dados de toda a população. 

Pesquisa Bibliográfica 

Objetiva recolher informações e conhecimentos 
prévios sobre um determinado assunto e/ou problema, 
sendo obrigatória por ser de natureza teórica e por 
permitir conhecer o estado da arte de determinado 
assunto. 

Pesquisa Documental 

Objetiva aprofundar o estudo sobre materiais 
dispersos que não passaram ainda por tratamentos 
teóricos. Pesquisas já realizadas também são tratadas 
nesta tipologia. 

Pesquisa Participante 

Nesta tipologia pesquisadores e pesquisados 
participam do estudo, onde, quanto maior a 
participação, maior será a interação e seus resultados, 
com ênfase na valorização de experiências 
individuais. 

Pesquisa Experimental 

Tem como principal objetivo manipular variáveis em 
contextos controlados, de forma a verificar as relações 
de causa e efeito ou mesmo a neutralidade sobre as 
variáveis avaliadas. 
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Fonte: Adaptado de Beuren (2009) 

Para o objetivo deste trabalho identificou-se o Estudo de Caso como sendo 

o tipo de pesquisa de maior potencial de geração de informação e aprofundamento do 

pesquisador no contexto avaliado. Segundo Triviños (2011), essa tem se mostrado 

uma tendência emergente em pesquisas qualitativas. O Estudo de Caso é um tipo de 

pesquisa cujo objeto é uma unidade contextual analisada detalhadamente 

(TRIVIÑOS, 1992).  

O modelo desenvolvido foi baseado num Estudo de Caso, aplicado à 

FIESC. Significa dizer que a aplicação se dá em contexto específico, em função da 

natureza do trabalho, utilizando um conjunto de valores, interesses e preferências do 

decisor. Este trabalho adota uma abordagem construtivista, levando ainda em 

consideração os requisitos organizacionais, alinhados com a compreensão do decisor. 

A pesquisa envolveu o núcleo gestor de tecnologia da informação da 

FIESC.  O núcleo gestor é composto por um gestor, denominado neste estudo de 

decisor, e por três coordenadores de área, denominados aqui de intervenientes. Vale 

destacar que a pesquisa teve foco no decisor, envolvendo eventualmente os demais 

intervenientes, conforme percepção do decisor quanto à necessidade, frequência e 

intensidade. 

A FIESC apresenta-se como uma organização que reúne características e 

grau de complexidade que justificam a sua escolha como campo de estudo para o 

desenvolvimento deste trabalho. Isso se justifica pela sua abrangência enquanto 

entidade, composta por 141 sindicatos da indústria que, por sua vez, representam 

mais de 50 mil empresas do setor, em todas as regiões do Estado de SC. Sua 

estrutura de operação inclui as entidades do Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (SENAI), Serviço Social da Indústria (SESI), Instituto Euvaldo Lodi (IEL) e 

Centro das Indústrias do Estado de SC (CIESC), o que representa mais de 400 

unidades, somando mais de 8 mil colaboradores, distribuídos pelo Estado. 

A área de Tecnologia da Informação da FIESC atua de forma integrada, 

atendendo a toda a estrutura desse sistema, provendo soluções e definindo as 

diretrizes tecnológicas empregadas, bem como fazendo a gestão de ativos e a 

manutenção para todas as unidades que compõem o sistema FIESC. Vale frisar que 

a área de TI da FIESC administra o atendimento das múltiplas necessidades de 
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diferentes áreas de negócio e áreas meio, de forma a contribuir para o atendimento 

dos objetivos estratégicos da organização.  

Este cenário leva em conta ainda as limitações legais que regem os 

processos de compra e contratações, que configuram a FIESC como uma empresa 

de economia mista, à qual se aplica a obrigatoriedade de contratação por meio de 

licitações, semelhante a uma empresa pública, passível de fiscalização pelo Tribunal 

de Contas da União - TCU.  

Todas essas características fazem da FIESC um campo de estudo 

apropriado para o desenvolvimento do estudo de caso, para o qual se entende como 

sendo de suma importância o estabelecimento de uma estrutura que permita pautar 

as decisões estratégicas e táticas relacionadas à terceirização de TI. Assim, o estudo 

de caso busca atender a essa necessidade, construindo uma estrutura capaz de 

avaliar e orientar a gestão e governança da TI da FIESC no que diz respeito à 

terceirização dos seus serviços de TI. 

Complementarmente ao estudo de caso, foi utilizada a pesquisa 

bibliográfica, para ampliar conhecimentos do pesquisador sobre o tema de pesquisa. 

A pesquisa bibliográfica foi pautada pelo método sistematizado de revisão de literatura 

denominado ProKnow-C, descrito no tópico 3.8.1. 

 

3.5 HORIZONTE DE TEMPO 

 

Com relação ao horizonte de tempo, uma pesquisa pode ser classificada 

como transversal ou longitudinal. Segundo Collis e Hussey (2005), a pesquisa 

transversal é desenhada para obter informações sobre variáveis em um determinado 

período de tempo. Essa modalidade de pesquisa se aplica quando também há limites 

de tempo e de recursos. Os dados são coletados em um curto período de tempo, 

então são analisados e relatados (COLLIS; HUSSEY, 2005). Pode-se caracterizar 

também como um congelamento de um determinado momento, de uma situação em 

andamento. Diferentemente, as pesquisas longitudinais buscam coletar dados em 

vários momentos no tempo, formando uma cadeia de estudos. 

Para este trabalho, o horizonte de tempo adotado é o transversal, dado que 

fator e efeito são observados no mesmo momento histórico. 
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3.6 COLETA DE DADOS 

 

A coleta de dados desta pesquisa envolve dados primários e secundários. 

Os dados primários foram coletados por meio da técnica de entrevistas 

semiestruturadas, com o grupo gestor da Gerência de Tecnologia da Informação da 

FIESC. A entrevista semiestruturada consiste na aplicação de perguntas gerais, que 

permitem ao entrevistado discorrer sobre os temas de forma livre, com base em 

perguntas chave, preparadas pelo pesquisador com o objetivo de garantir que todos 

os tópicos de interesse sejam abordados (GIL, 1999; TRIVIÑOS, 2011). Ainda, 

segundo Triviños (2011), esse modelo de entrevista favorece a descrição dos 

fenômenos sociais, bem como a sua explicação e melhor compreensão da sua 

totalidade, permitindo a presença do pesquisador no processo de obtenção das 

informações, de forma consciente e ativa.  

Compondo o processo de entrevistas, foi utilizada também a observação 

participante, que consiste na obtenção de informações complementares sobre o 

objeto do estudo de caso, a partir da integração do investigador no campo de 

observação. De acordo com Yin (2009) a observação participante é um modo especial 

de observação, no qual o investigador interage e é, ao mesmo tempo, parte do 

contexto estudado. 

Os procedimentos adotados para a coleta dos dados primários foram 

pautados na MCDA-C, descrita no Tópico 3.8.2. Observa-se que foram realizados 11 

encontros presenciais (entrevistas) para a estruturação das preocupações, valores e 

preferências do núcleo gestor de tecnologia da informação. Para o desenvolvimento 

da pesquisa, o pesquisador utilizou-se dos conhecimentos obtidos, relacionados ao 

tema de Terceirização de TI, como apoio para aliciação dos dados primários.  

Os dados secundários constituem-se daqueles de natureza bibliográfica e 

documental. Para o levantamento bibliográfico, em especial sobre o tema 

Terceirização de TI, utilizou-se o Knowledge Development Process ï Constructivist 

(ProKnow-C), mais especificamente a etapa denominada Seleção do Portfólio 

bibliográfico, conforme descrito no tópico 3.8.1. Os dados documentais constituem-se 

daqueles institucionais não publicados. Neste caso foram consultados documentos 

como: registros, comunicados internos, cartas, memorandos e comunicações internas 

do setor de TI da FIESC, termos de referência, propostas de projetos, propostas de 

fornecedores, artigos da base de conhecimento e manuais organizacionais. 
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3.7 ANÁLISE DE DADOS 

 

A análise dos dados primários coletados seguiu a metodologia MCDA-C 

descrita em detalhes no tópico 3.8.2, a qual permitiu a estruturação de um modelo de 

avaliação do potencial de terceirização de TI na FIESC, com indicadores que 

representam os valores e preferências do decisor, e com a criação de escalas ordinais 

e cardinais. Uma vez desenvolvido o modelo, foi realizada a sua aplicação em um 

serviço específico de TI da FIESC, a rede local de dados. Embora o modelo tenha 

sido aplicado a um único serviço de TI, é importante frisar que este modelo é passível 

de aplicação para qualquer outro serviço de TI da organização. 

O modelo permite mensurar os múltiplos critérios de avaliação do potencial 

de terceirização de TI e, por meio das taxas de compensação, integrar esses critérios, 

compondo um indicador integrado, que é representado pelo rótulo descrito no modelo, 

aplicado ao serviço de TI analisado.  Como resultado final foi processada a análise de 

sensibilidade e elaboradas recomendações.  

A análise dos dados secundários (bibliográficos) foi realizada a partir das 

etapas denominadas Análise Bibliométrica e Análise Sistêmica do ProKnow-C, 

descritas no tópico 3.8.1. 

 

3.8 INSTRUMENTOS DE INTERVENÇÃO  

 

Para o desenvolvimento da pesquisa foram utilizados dois instrumentos de 

intervenção, o ProKnow-C e a MCDA-C, descritos respectivamente nos tópicos 3.8.1 

e 3.8.2. 

 

3.8.1 O Knowledge Development Process ï Constructivist (ProKnow-C)  

 

A revisão da literatura ocupa posição primária na construção de um 

trabalho de pesquisa e evidencia a linha de base de evolução do conhecimento 

científico sobre o tema. Complementarmente, a revisão da literatura permite aos 

pesquisadores avaliarem a pertinência científica e não redundância do trabalho 

proposto (DE MACEDO, 1995) e define as bases intelectuais que suportam a lógica 

da pesquisa que está sendo estruturada (TRENTINI; PAIM, 1999). Esta etapa parece 
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ser essencial e isso é corroborado por Echer (2001) que declara que é somente depois 

de uma revisão da literatura que o pesquisador terá condições de formar um discurso 

científico que reflita uma posição a respeito do tema e saberá avaliar a relevância do 

trabalho proposto. Isso evitará o risco de estar buscando respostas para perguntas 

que já foram respondidas (DE MACEDO, 1995) ou sugerindo soluções para um 

problema já resolvido ou, ainda, que já apresente melhores soluções na literatura 

(AFONSO et al., 2011). 

O conhecimento acadêmico, além de vasto, está distribuído em uma 

grande variedade de publicações, editores, bases de dados, entre outras fontes de 

pesquisa. Essa amplitude e dispersão do conhecimento acabam por impor um grande 

desafio aos que pretendem conhecer um tema. Assim, torna-se necessário um 

processo estruturado para revisão da literatura com o objetivo de, por um lado, 

expandir, criar foco e delimitar o conhecimento do pesquisador no tema, o que torna 

o tema único e, por outro lado, para este tema singular, selecionar um portfólio 

bibliográfico de artigos alinhados e com representatividade acadêmica (ENSSLIN et 

al., 2010a; DA ROSA et al., 2011). 

Diante dessa justificativa, este tópico apresenta o processo para expandir 

e estabelecer foco para o conhecimento do pesquisador no tema Gestão da 

Terceirização de TI. Este processo permite, em uma primeira etapa, selecionar um 

portfólio bibliográfico alinhado ao tema e com representatividade científica, sendo, 

esta, dada pelo número de vezes que o artigo foi citado. Este portfólio bibliográfico 

passa a representar o ñestado da arteò do tema como entendido pelo pesquisador e 

para as delimitações postas pelo mesmo. Estabelecido o referencial bibliográfico, a 

etapa seguinte, bibliometria, é a análise e evidenciação dos parâmetros que o 

pesquisador deseja conhecer. (ENSSLIN; ENSSLIN, 2012; ENSSLIN; ENSSLIN; 

PACHECO, 2012; DE OLIVEIRA LACERDA; ENSSLIN; ENSSLIN, 2011a). 

Segundo Guedes e Borschiver (2005) a análise bibliométrica teve suas 

origens em 1922 com o propósito de esclarecer os processos científicos e 

tecnológicos, por meio da contagem de documentos. A partir de então houve muitas 

expansões de seu entendimento e, nas últimas décadas, pesquisadores como Pao 

(1992) observaram que um portfólio de artigos pode ser estudado em termos 

estatísticos. Dentre os parâmetros que podem ser estudados encontram-se: 

periódicos, relevância dos artigos, autores de destaque, palavras chave, dentre 

outros. É com esta perspectiva que se insere a análise bibliométrica a ser realizada 
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nesta pesquisa, com o propósito de evidenciar os parâmetros mais destacados para 

o tema, conforme o modelo de mundo do pesquisador. 

O instrumento adotado para a revisão de literatura foi o ProKnow-C. que 

teve origem em 2000 e se consolidou a partir de 2010 com a emergência de 

publicações que utilizaram fortemente esse instrumento. O desenvolvimento do 

ProKnow-C ocorreu no Laboratório de Metodologias Multicritério em Apoio à Decisão 

(LabMCDA), vinculado ao Departamento de Engenharia de Produção e Sistemas da 

Universidade Federal de SC (AZEVEDO et al., 2011; BORTOLUZZI et al., 2009; 

BORTOLUZZI, et al., 2010; BORTOLUZZI; ENSSLIN; ENSSLIN, 2011; DE OLIVEIRA 

LACERDA; ENSSLIN; ENSSLIN, 2011b; DE OLIVEIRA LACERDA; ENSSLIN; 

ENSSLIN, 2011c; ZAMCOPÉ et al., 2010). O objetivo era suprir a ausência de um 

processo estruturado, para a seleção de referencial bibliográfico com reconhecimento 

científico e sua análise para um determinado tema de pesquisa.  

Os integrantes do LabMCDA constataram que as referências que 

descreviam a revisão do estado da arte de suas publicações, nos modelos utilizados 

até então, poderiam ser questionadas quanto ao alinhamento e à relevância do 

conteúdo, atinentes ao propósito da pesquisa e à exaustividade da busca desses 

materiais. Nos anos de 2007 e 2008 surgiram as primeiras versões do ProKnow-C, e, 

em 2009, as primeiras publicações utilizando-se desse instrumento, sendo em 2010 a 

primeira publicação em nível internacional (AFONSO et al., 2012; BORTOLUZZI et al., 

2011; BRUNA JUNIOR; ENSSLIN; ENSSLIN, 2012; DE OLIVEIRA LACERDA; 

ENSSLIN; ENSSLIN, 2011c; 2012; DA ROSA et al., 2011; TASCA et al., 2010). 

Atualmente, o ProKnow-C conta com várias publicações, consolidando-se 

como uma importante ferramenta de pesquisa para a comunidade acadêmica (TASCA 

et al., 2010; BORTOLUZZI et al., 2011; DA ROSA et al., 2011; AFONSO et al., 2012; 

BRUNA JUNIOR; ENSSLIN; ENSSLIN, 2012; ENSSLIN; ENSSLIN; PACHECO, 2012; 

DE OLIVEIRA LACERDA; ENSSLIN; ENSSLIN, 2011a; 2012). 

Uma visão macro do ProKnow-C é apresentada na Figura 3. 
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Figura 3 ï Macro Etapas do ProKnow-C 

 

Fonte: TASCA et. al. (2010). 

Por meio de uma abordagem estruturada, o ProKnow-C, a partir das 

delimitações estabelecidas pelo pesquisador e a sua visão sobre o tema, possibilita a 

seleção de um conjunto de artigos, formando um Portfólio Bibliográfico alinhado ao 

tema e com reconhecimento científico. Esta etapa é denominada no ProKnow-C de 

ñSele«o do Portf·lio Bibliogr§ficoò.  

Após a composição do Portfólio Bibliográfico com a seleção de artigos que 

representem o tema, conforme discernimento do pesquisador, é executada uma 

análise desses artigos. Essa análise busca identificar periódicos, artigos e palavras 

chave com destaque, obtendo desta forma uma visão ampla sobre o mapeamento do 

tema. Essa etapa é também conhecida como Bibliometria.  A Bibliometria consiste na 

aplicação de métodos estatísticos e matemáticos (DA FONSECA, 1973) sobre artigos 

selecionados, de forma a quantificar informações existentes e mapear a estrutura de 

conhecimento de um determinado campo científico. Essa análise é utilizada como 

ferramenta de avaliação do comportamento dos pesquisadores em suas decisões, na 
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construção desse conhecimento (PRITCHARD, 1969; CALDAS; TINOCO, 2004; 

BUFREM; PRATES, 2005). 

Com a Bibliometria concluída, inicia-se a Análise Sistêmica, utilizando os 

dados obtidos na etapa de Seleção do Portfólio Bibliográfico. Análise sistêmica de 

portfólio consiste na análise de uma determinada amostra de artigos a partir de uma 

ótica específica, representada por um conjunto de lentes, buscando evidenciar 

oportunidades de construção de conhecimento (VALMORBIDA et al., 2011). Ainda, 

segundo Ensslin et al. (2010a), a Análise Sistêmica é definida como: 

Processo científico utilizado para, a partir de uma visão de mundo (filiação teórica), 
definida e explicitada por suas lentes, analisar uma amostra de artigos 
representativa de um dado assunto de pesquisa, visando evidenciar para cada 
lente e globalmente, para a perspectiva estabelecida, os destaques e as 
oportunidades (carências) de conhecimentos encontrados na amostra. 

A adoção da afiliação teórica assumida pelo pesquisador para este trabalho 

está baseada na compreensão da Avaliação de Desempenho como instrumento de 

apoio à decisão, alinhada à visão construtivista, na busca de construção de 

conhecimento no decisor. Assim, para a análise sistêmica foram utilizados os critérios, 

definidos como lentes, apresentados no Quadro 5. 

Quadro 5 ï Critérios (lentes) do ProKnow-C para Análise Sistêmica 

Critério Lente O que busca a Lente? 

01 Abordagem 
Harmoniza o modelo construído (abordagem e 
dados) com sua aplicação? 

02 Singularidade 
Reconhece que o problema é único (atores, 
contexto)? 

03 
Processo para 
identificar 

Utiliza processo para identificar os objetivos segundo 
a percepção do decisor? 

04 Mensuração 
As escalas utilizadas atendem à Teoria da 
Mensuração e suas propriedades? 

05 Integração 
Quando é feita a determinação das constantes de 
integração, como são apresentadas as questões ao 
decisor? 
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Critério Lente O que busca a Lente? 

06 Gestão 
O conhecimento gerado permite conhecer o perfil 
atual, sua monitoração e aperfeiçoamento? 

Fonte: Ensslin et al. (2010a). 

O Portfólio Bibliográfico é então submetido a uma análise, conforme 

padrões estabelecidos nas lentes e, com base nas lacunas identificadas, são 

sugeridas oportunidades de pesquisa para o tema de interesse. Estando o 

pesquisador com conhecimento construído, está apto a formar uma pergunta de 

pesquisa para desenvolver em trabalhos futuros. 

Para fins desta pesquisa foram aplicadas as três etapas do ProKnow-C: (i) 

seleção de um portfólio bibliográfico de artigos sobre o tema de pesquisa; (ii) análise 

da bibliometria do portfólio bibliográfico; (iii) análise sistêmica do portfólio bibliográfico.  

 

3.8.2 O Multicriteria Decision Aid ï Constructivist (MCDA-C) 

 

O instrumento escolhido para a elaboração do modelo desta pesquisa foi a 

Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão Construtivista (Multicriteria Decision Aid 

ï Constructivist ï MCDA-C) visto que ela atende aos requisitos de construção do 

modelo.  

A MCDA-C emergiu como ferramenta científica a partir dos anos 1980 com 

vários trabalhos, sendo destaque o de Giard e Roy (1985), de Bana e Costa (1992) e 

de Landry (1995). Derivada da metodologia multicritério de apoio à decisão (MCDA), 

a MCDA-C surgiu como uma alternativa, objetivando fornecer apoio para decisões em 

contextos complexos, subjetivos, conflituosos e incertos nos quais os decisores 

desejavam melhorar o entendimento do cenário para a tomada de decisão. Estes 

contextos devem levar em conta, como meta principal, o apoio, respeitando o modelo 

de mundo e os ganhos que podem ser gerados para estes decisores (Roy, 1993). 

Com o propósito de atender a este objetivo, a MCDA-C adota instrumentos de apoio 

à decisão que se desenvolvem em três fases: a estruturação, a avaliação e a 

elaboração de recomendações (ENSSLIN; DUTRA; ENSSLIN, 2000).  
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Os aspectos relacionados aos valores e preferências dos usuários reforçam 

a escolha da metodologia MCDA-C como o instrumento de investigação mais 

apropriado para esta pesquisa, tendo em vista a sua capacidade de estruturar 

contextos segundo a percepção dos decisores. Ou seja, de conciliar aspectos 

subjetivos relacionados às percepções dos agentes, com os aspectos objetivos 

obtidos por meio de dados e medições. 

O apoio à decisão multicritério é um campo avançado da pesquisa 

operacional que evoluiu ao longo das últimas três décadas, tanto na pesquisa quanto 

em nível prático. Este avanço foi motivado pela constatação de que a resolução de 

problemas complexos de decisão não pode ser realizada com base em abordagem 

unidimensional (DOUMPOS, ZOPOUNIDIS, 2002). 

Segundo Grzebieluckas et al. (2011), fazem-se necessários modelos 

científicos que evidenciem critérios de representação das percepções, de valores e 

preferências dos usuários, com base em processos sistêmicos de Avaliação de 

Desempenho, adicionados às incertezas e imprecisões dos usuários quanto a seus 

valores e preferências e sua singularidade. Para Ensslin et al. (2010), a necessidade 

desses modelos orienta a estruturação de processos para a definição do instrumento 

a ser utilizado, como construtivista.  

Vale salientar que são elaboradas recomendações, dado que na 

abordagem construtivista não há modelo ótimo, mas sim modelos úteis para apoiar as 

decisões. Esses modelos são baseados nos quadros de referência mental dos 

gestores, podendo, da melhor forma possível e com as informações geradas, permitir 

uma melhor decisão sobre o contexto. (ENSSLIN; MONTIBELLER NETO; 

NORONHA, 2001). 

O contexto decisório é composto, segundo Bana e Costa (1993), por 

objetivos e normas, pelos atores e seus valores pessoais, e as ações e suas 

características. O conjunto de atividades que tem como propósito gerar compreensão 

nos decisores, com base nos seus respectivos sistemas de valores, é denominado de 

estruturação. Esta fase da MCDA-C é a mais crítica na composição do processo de 

apoio à decisão, pois busca compreender o problema e o amplo contexto no qual ele 

está inserido (DUTRA, 2003). Nesta fase inicial são elaborados alguns artefatos, 

chamados de mapas cognitivos dos decisores, que expõem informações do quadro 

de referência mental destes sobre o problema e suas características (ENSSLIN; 

MONTIBELLER NETO; NORONHA, 2001). Com os artefatos (mapas cognitivos) 
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disponíveis, é feita a análise, a partir da identificação de características estruturais e 

do conteúdo, culminando em grupos de Pontos de Vista Fundamentais (PVF) que 

representam as dimensões que o decisor julga pertinentes, em quantidade e tipos, 

para avaliar o contexto. 

A fase seguinte (avaliação) objetiva compor um modelo de avaliação de 

alternativas, constituído da escala de preferência local para cada PVF e da 

determinação de taxas de compensação ou substituição. Nesta fase também é feita a 

identificação do perfil de impacto das ações e de avaliação global (ENSSLIN; 

MONTIBELLER NETO; NORONHA, 2001). A fase de avaliação consiste na 

composição de um processo para determinar, entre as consequências, as 

preferências dos decisores, o que é feito por meio da comparação entre as 

alternativas, de acordo com os índices de valor (SIMON, 1979). Utilizando uma 

abordagem interativa, iterativa, com recursividade e construindo aprendizado, é 

possível comparar duas ações em termos de preferência e se obtém como saída a 

escolha, mesmo com aspectos conflitantes encontrados nas mentes de diferentes 

atores (ROY, 1994). 

Na terceira e última fase, onde são propostas as recomendações, é 

estabelecido um processo para criar opções para o contexto decisório, para processar 

a análise e executar a avaliação do desempenho de cada aspecto considerado 

pertinente. Esses passos culminam em discussões entre os envolvidos sobre o que é 

mais importante no contexto de decisão (ENSSLIN; DE CAMPOS, 2006). Na Figura 

4 são apresentadas as fases do MCDA-C. 
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Figura 4 ï Fases do MCDA-C 

 

Fonte: Adaptado de Ensslin, Dutra e Ensslin (2000). 

As etapas poderão ser executadas mais de uma vez. Bana e Costa et al. 

(1999) declaram que a recursividade, representada pelas setas na Figura 4, no 

processo de construção do modelo de apoio à decisão, torna o MCDA-C mais ágil e 

flexível, ao permitir a contribuição dos atores em qualquer estágio do processo de 

composição do modelo. Isso permite aos atores reverem seus conceitos em qualquer 

momento que julgarem pertinente e na medida em que maior conhecimento sobre o 

problema é gerado e emergido. 

O MCDA-C possui ênfase na estruturação do contexto, na construção do 

entendimento da situação e dos objetivos envolvidos, como uma forma de mensurá-

los, adotando uma abordagem construtivista. Dadas as características iterativa e 
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interativa do MCDA-C e do envolvimento dos atores, o método requisita a participação 

e a aferição de todas as etapas pelos decisores, exigindo considerável dedicação e 

esforço, que muitas vezes torna desafiante a sua aplicação, dada a limitação de 

agenda de muitos executivos (ENSSLIN, 2002). Em não ocorrendo a constante 

legitimação na construção do modelo por parte do decisor, este poderá considerar que 

o trabalho em desenvolvimento não lhe pertence, gerando redução ou perda do 

interesse. Por outro lado, o decisor precisa ter propriedade sobre o conhecimento 

construído. Logo, as habilidades para os facilitadores em manter os decisores 

atuantes e interessados no processo é um fator crítico de sucesso para a apropriada 

aplicação da metodologia. 

Reforçando o exposto até aqui, Ensslin, Dutra e Ensslin, (2000, p. 15), 

concluem que: 

 

Algumas potencialidades da aplicação do MCDA-C incluem capacidade para: 
(i) estruturar situações subjetivas de múltiplos decisores; (ii) construir funções 
de valores, locais e globais, para os tomadores de decisão; (iii) gerar e avaliar 
ações para um dado contexto; (iv) criar conhecimento e compreensão de uma 
data situação; e (v) gerar um sistema interativos e aprendizado e 
aperfeiçoamento. 

 

Os autores ainda, ao considerarem que o MCDA-C é basicamente uma 

abordagem construtivista onde as pessoas são participantes ativas na aquisição de 

conhecimento, afirmam que a metodologia pode ser utilizada com sucesso para: 

(i) modelagem de sistemas de preferência; (ii) espaço aberto para diálogo de 
discussão; (iii) gerar e compreender o contexto de decisão; (iv) ajudar na 
elaboração, na justificativa e/ou na transformação valores de julgamento; e, 
(v) apoiar na construção de recomendações para situações percebidas como 
problemáticas no âmago da organização, especialmente no setor público 
(ENSSLIN; DUTRA; ENSSLIN, 2000, p. 15). 

Com o supracitado, conclui-se a estruturação metodológica que sustenta o 

desenvolvimento deste estudo e delineia as suas características. No tópico 4 inicia-se 

a apresentação e análise dos dados com vistas a alcançar os objetivos específicos da 

pesquisa e consequentemente o objetivo geral proposto para ela. 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS  

 

Neste capítulo são apresentados os resultados da pesquisa desenvolvida. 

Ele está estruturado em quatro tópicos principais de acordo com os objetivos 

específicos previstos para o estudo: 

(i) Oportunidades de contribuição científica para o tema ï ProKnow-C; 

(ii) Modelo de avaliação do potencial de terceirização de TI; 

(iii) Aplicação do modelo em um Serviço de TI da FIESC; 

(iv) Ações de melhoria para o Serviço de TI avaliado. 

 

4.1 OPORTUNIDADES DE CONTRIBUIÇÃO CIENTÍFICA PARA O TEMA  

 

A análise bibliográfica é indispensável no processo de delimitação do 

problema de pesquisa, de forma a obter uma ideia precisa sobre o estado atual dos 

conhecimentos já produzidos sobre o tema que é objeto do trabalho a ser realizado. 

Essa análise permite também conhecer as lacunas existentes e, assim, identificar 

oportunidades de possíveis contribuições da investigação para o desenvolvimento de 

novos conhecimentos. (LAKATOS; MARCONI, 2010).  

Com este intuito, a seguir é apresentada a operacionalização do ProKnow-

C, mais especificamente das suas etapas: Seleção do portfólio bibliográfico (4.1.1), 

Análise Bibliométrica (4.1.2) e Análise Sistêmica (4.1.3). Portanto, este tópico tratará 

do primeiro objetivo específico da pesquisa, qual seja: 

(i) Selecionar um portfólio bibliográfico e realizar a análise 

bibliométrica e sistêmica deste portfólio, visando identificar as 

oportunidades de contribuição científica para o tema; 

De forma a atender o objetivo proposto será iniciada no tópico a seguir a 

apresentação do processo de seleção do portfólio bibliográfico. 

 

4.1.1 Seleção do portfólio bibliográfico  

 

Todo o processo utilizado para a seleção do PB foi baseado no ProKnow-

C (ENSSLIN et al., 2010a), conforme descrito no tópico 3.8.1 na seção de 

http://oferta.vc/omhH
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metodologia da pesquisa. 

Esta etapa permite selecionar um Portfólio, formado pelos artigos 

considerados mais relevantes na área de conhecimento relativa ao tema da pesquisa. 

Estes artigos foram alinhados e suas delimitações foram feitas, utilizando o 

discernimento do pesquisador sobre o tema da pesquisa. Esta etapa é desenvolvida 

em três fases:  

i. Seleção de artigos nas bases de dados, formando o Banco Bruto de 

Artigos; 

ii. Filtragem dos artigos selecionados com base no alinhamento com o 

tema; 

iii. Teste de Representatividade do Portfólio Bibliográfico. 

O resultado da etapa de seleção do portfólio de artigos é um conjunto de 

artigos considerado relevantes pelo pesquisador e alinhados com o tema de pesquisa. 

Este conjunto de artigos é denominado Portfólio Bibliográfico (ENSSLIN et al., 2010a; 

AFONSO et al., 2011; BORTOLUZZI et al., 2011; DE OLIVEIRA LACERDA; ENSSLIN; 

ENSSLIN, 2012). 

 

4.1.1.1 Seleção do banco bruto de artigos 

 

O início da seleção do Banco Bruto de Artigos se dá pela definição dos 

eixos de pesquisa, que em outras palavras, são as áreas de conhecimento que o 

pesquisador julga, segundo a sua percepção, pertinentes para explicar o tema objeto 

do trabalho.  

Para a execução do método foram definidos quatro eixos de pesquisa. O 

primeiro eixo está associado com a necessidade do pesquisador de construir 

conhecimento sobre o tema, de tal forma que possa ser feito o seu monitoramento e 

aperfeioamento. Assim, o primeiro eixo trata de ñAvalia«o de Desempenhoò. O 

segundo, terceiro e quarto eixos estão associados com o contexto da pesquisa, que 

s«o ñTecnologia da Informa«oò, ñServiosò e óTerceiriza«oò. 

A etapa de seleção do Banco Bruto de Artigos é composta por quatro fases 

singulares: a) definição das palavras chave associadas a cada um dos eixos de 
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pesquisa; b) definição dos bancos de dados de busca de artigos; c) busca de artigos 

nos bancos de dados utilizando as palavras chave; e d) realização de testes de 

aderência de palavras chave. 

a) Definição das palavras chave associadas a cada um dos eixos de 

pesquisa 

Inicialmente foram definidas as palavras chave para cada um dos eixos de 

pesquisa, todas em Inglês, para ampliar a população de artigos. Combinadas as 

palavras chave iniciais, formou-se um total de 40 combinações de pesquisa que foram 

utilizadas nas bases de dados do portal da CAPES. Um processo iterativo utilizando 

as palavras foi desenvolvido, avaliando os resultados de pesquisa, verificando no 

resultado de busca 50 artigos por cada combinação de palavras chave e constatando 

a necessidade de alterar as palavras chave, formando uma nova configuração. 

Efetuando-se três iterações de pesquisa e inspeção, chegou-se à configuração de 

palavras chave apresentada no Quadro 6. 

Quadro 6 ï Lista de eixos e palavras-chave final. 

Eixo/ 
PC 

Avaliação de 
Desempenho 

Tecnologia da 
Informação 

Serviços Terceirização 

01 Management 
ñInformation 
Systemò 

Service Outsourcing 

02 Evaluation 
ñInformation 
Technologyò 

Provider Contract 

03 Assessment - Relationship Offshoring 

04 Performance - Partnership - 

05 Appraisal - - - 

06 Measurement - - - 

Fonte: Autor (2016), utilizando o processo ProKnow-C (Ensslin et al., 2010a). 

Combinadas as palavras chave do Quadro 6, formou-se um total de 144 

combinações de pesquisa.  

b) Definição dos bancos de dados de busca de artigos 

Com a lista de palavras chave definida buscou-se, no portal de periódicos 
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da CAPES, as bases de dados que estavam alinhadas com as áreas de conhecimento 

consideradas pelo autor como relevantes para a pesquisa. Sendo assim, foram 

selecionadas as bases de dados da área de pesquisa Ciências Sociais Aplicadas. 

Foram identificadas 151 bases de dados, das quais foram selecionadas 10 bases de 

dados com potencial para colaborar com artigos. As bases selecionadas possuíam 

ferramentas de busca booleanas, o que permitiu, por meio da composição 

apresentada na Figura 5, realizar a pesquisa de artigos. 

Figura 5 ï Palavras Chave e Equação utilizada para pesquisa de artigos. 

 

Fonte: Autor (2016), utilizando o processo ProKnow-C (ENSSLIN et al., 2010a). 

As 10 bases de dados selecionadas para formar o banco de pesquisa 

foram: SCOPUS, PROQUEST, INFORMS JOURNAL, WEB OF SCIENCE, ONEFILE, 

EBSCO, WILEY, ELSEVIER (SCIENCE DIRECT), EMERALD e HIGHWIRE. 

c) Busca de artigos nas bases de dados utilizando as palavras 

chave. 

Além das palavras chaves (equação booleana) foram utilizados os 

seguintes filtros/campos do artigo para pesquisa: título (article title); resumo (abstract); 

e palavras-chave (keywords). Também foram selecionados os tipos de documentos, 

que ficaram restritos a artigos de periódicos (journal articles), e delimitado 

temporalmente para documentos a partir do ano de 2000. A restrição temporal para 

artigos a partir do ano de 2000 teve como objetivo ampliar o foco em publicações 

recentes, avaliar conteúdo refletido nas ultimas mudanças tecnológicas e tornar o 

trabalho de pesquisa exequível no espaço de tempo disponível. Com a definição das 

bases de dados para a pesquisa dos artigos e a equação booleana de busca, foi 

realizada a busca nas 10 bases de dados e, considerando os filtros estabelecidos pelo 

autor, foram encontradas 3.470 publicações que passaram a compor o Banco Bruto 

de Artigos. 

EQUA¢ëO BOOLEANA DE BUSCA: 
 
 

(Management OR Evaluation OR Assessment OR Performance OR Appraisal 
OR Measurement) AND ("Information System" OR "Information Technology") 
AND (Service OR Provider OR Relationship OR Partnership) AND 

(Outsourcing OR Contract OR Offshoring) 
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d) Realização de testes de aderência de palavras chave 

Finalizada a seleção do Banco Bruto de Artigos, foi realizado teste para 

assegurar a aderência das palavras chave diante dos artigos selecionados. O teste 

de aderência foi feito por meio de inspeção de dois artigos aleatoriamente 

selecionados dentre os 3.470 existentes. Foi constatado que, na configuração de 15 

palavras chave da pesquisa, seis foram encontradas nos artigos inspecionados, 

assegurando assim que a configuração de palavras chaves estava alinhada para as 

bases de dados selecionadas e formação do Banco Bruto de Artigos.  

 

4.1.1.2 Filtragem do banco bruto de artigos 

 

O Banco Bruto de Artigos com 3.470 publicações foi analisado quanto aos 

seguintes aspectos: i) se os artigos não estavam repetidos; ii) se os títulos dos artigos 

estavam alinhados com o tema de pesquisa; iii) se os artigos possuíam 

reconhecimento científico; iv) se os resumos dos artigos estavam alinhados com o 

tema da pesquisa; e v) se os textos integrais dos artigos estavam alinhados com o 

tema de pesquisa. 

As publicações selecionadas nas bases de dados foram importadas para 

uma biblioteca virtual, utilizando para tanto o software aplicativo EndNote (REUTERS, 

2011). Por meio do EndNote e de avaliação de dados pelo pesquisador foi constatado 

que entre os 3.470 artigos, 446 estavam repetidos, restando, desta forma, 3.024 

artigos para avaliação nos passos seguintes no Banco Bruto de Artigos não repetidos. 

Finalizada a etapa de análise de redundância, o próximo filtro constituiu-se 

em analisar a aderência pelo título dos 3.024 artigos ao tema da pesquisa. Foi 

constatado que havia uma quantidade considerável de artigos relacionados com 

outras áreas, que não relacionadas com tecnologia da informação, sendo assim, estes 

foram descartados. Foram removidos nesta etapa 2.264 artigos, resultando um total 

de 760 artigos não redundantes e alinhados pelo título com o tema de pesquisa. 

Os 760 artigos foram submetidos a uma análise de reconhecimento 

acadêmico, sendo que, para esta análise, foi utilizado o número de citações de cada 

artigo, obtidas por meio de consultas ao Google Acadêmico. Para a próxima 

segmentação foi estabelecido pelo pesquisador que seriam mantidas, no Banco Bruto 

de Artigos, as publicações que, ordenadas decrescentemente do maior número de 
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citações no Google Acadêmico, representassem até 92% de todas as citações. Esta 

segmentação resultou na seleção de 174 artigos do Banco Bruto de Artigo, com 

publicações que continham de 22 até 872 citações. Os 174 artigos foram submetidos 

à análise do alinhamento do resumo com o tema de pesquisa. Após a análise do 

resumo, restaram 24 artigos não duplicados, com reconhecimento científico e com os 

títulos e os resumos alinhados com o tema da pesquisa. A partir destes 24 artigos 

formou-se um Banco de Autores com 73 pesquisadores que foram utilizados para as 

etapas posteriores. 

Os demais 586 artigos, cujo reconhecimento científico ainda não foi 

confirmado, foram posteriormente analisados. Isso foi feito dado que, embora estes 

trabalhos ainda não possuam reconhecimento científico baseado na quantidade de 

citações, eles possam pertencer a autores relevantes. Por meio de um processo de 

reanálise, utilizando o Banco de Autores em conjunto com a avaliação dos artigos 

recentes (nos anos de 2014, 2013 e 2012), obteve-se 70 artigos com potencial para 

reconhecimento futuro. Ficou evidenciado ainda que dentre os 516 artigos que foram 

rejeitados por não possuir reconhecimento científico e terem sido publicados há mais 

de 02 anos, 25 haviam sido publicados por autores do Banco de Autores dos 24 artigos 

com reconhecimento científico, título e resumos alinhados com o tema de pesquisa. 

Os 70 artigos que foram publicados recentemente, em conjunto com os 25 com 

autores relevantes do contexto de pesquisa, foram submetidos à análise do resumo 

com alinhamento com o tema de pesquisa. Restaram, desta análise, 10 artigos com o 

resumo alinhado, sendo incorporados aos 24 artigos com reconhecimento científico e 

título e resumo alinhados. Neste ponto obteve-se um Banco de Artigos Não Repetidos, 

com o Título e Resumos Alinhados e com Reconhecimento Científico formado por 34 

artigos. 

Finalizada a etapa de filtragem do Banco Bruto de Artigos, os 34 artigos 

selecionados foram analisados quanto ao alinhamento do texto integral com o tema 

da pesquisa. Todos os 34 artigos possuíam acesso ao texto completo na CAPES, não 

cabendo remoção de qualquer um deles na análise textual. Feita a análise do texto 

integral foram selecionados 20 artigos para o Portfólio Primário e os 14 restantes 

foram descartados dado desalinhamento de conteúdo com o tema de pesquisa. A 

filtragem resultou em um portfólio bibliográfico com 20 artigos que é apresentado no 

Quadro 7. 
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Quadro 7 ï Portfólio Bibliográfico Primário. 

ID Portfólio Bibliográfico 

01 
ALBORZ, S.; SEDDON, P.; SCHEEPERS, R. The quality-of-relationship 
construct in IT outsourcing. PACIS 2005 Proceedings, p. 93, 2005. 

02 
ARGYRES, N. S.; BERCOVITZ, J.; MAYER, K. J. Complementarity and 
evolution of contractual provisions: An empirical study of IT services contracts. 
Organization Science, v. 18, n. 1, p. 3-19, 2007. 

03 
BAHLI, B.; RIVARD, S. Validating measures of information technology 
outsourcing risk factors. Omega, v. 33, n. 2, p. 175-187, 2005. 

04 
CULLEN, S.; SEDDON, P. B.; WILLCOCKS, L. P. IT outsourcing configuration: 
Research into defining and designing outsourcing arrangements. The Journal of 
Strategic Information Systems, v. 14, n. 4, p. 357-387, 2005. 

05 
DOMBERGER, S.; FERNANDEZ, P.; FIEBIG, D. G. Modelling the price, 
performance and contract characteristics of IT outsourcing. Journal of 
Information Technology, v. 15, n. 2, p. 107-118, 2000. 

06 
EKANAYAKA, Y.; CURRIE, W. L.; SELTSIKAS, P. Evaluating application service 
providers. Benchmarking: An International Journal, v. 10, n. 4, p. 343-354, 2003. 

07 
GOO, J. Structure of service level agreements (SLA) in IT outsourcing: The 
construct and its measurement. Information Systems Frontiers, v. 12, n. 2, p. 
185-205, 2010. 

08 
GOO, J.; HUANG, C. D.; HART, P. A Path to Successful IT Outsourcing: 

Interaction Between ServiceȤLevel Agreements and Commitment. Decision 
Sciences, v. 39, n. 3, p. 469-506, 2008. 

09 
GOO, J.; KISHORE, R.; RAO, H. R.; NAM, K. The role of service level 
agreements in relational management of information technology outsourcing: an 
empirical study. MIS quarterly, p. 119-145, 2009. 

10 
GOTTSCHALK, P.; SOLLI-SÆTHER, H. Critical success factors from IT 
outsourcing theories: an empirical study. Industrial Management & Data 
Systems, v. 105, n. 6, p. 685-702, 2005. 

11 
HUANG, C. D.; GOO, J. Rescuing IT Outsourcing: Strategic Use of Service-Level 
Agreements. IT professional, n. 1, p. 50-58, 2009. 

12 
KISHORE, R.; RAO, H. R.; NAM, K.; RAJAGOPALAN, S.; CHAUDHURY, A. A 
relationship perspective on IT outsourcing. Communications of the ACM, v. 46, 
n. 12, p. 86-92, 2003. 

13 
LACITY, M. C.; KHAN, S. A.; WILLCOCKS, L. P. A review of the IT outsourcing 
literature: Insights for practice. The Journal of Strategic Information Systems, v. 
18, n. 3, p. 130-146, 2009. 
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ID Portfólio Bibliográfico 

14 
LEE, J. N.; HUYNH, M. Q.; KWOK, R. C. W.; PI, S. M. IT outsourcing evolution: 
past, present, and future. Communications of the ACM, v. 46, n. 5, p. 84-89, 
2003. 

15 
LEE, J. N.; MIRANDA, S. M.; KIM, Y. M. IT outsourcing strategies: Universalistic, 
contingency, and configurational explanations of success. Information Systems 
Research, v. 15, n. 2, p. 110-131, 2004. 

16 
LIN, C.; PERVAN, G.; MCDERMID, D. Issues and recommendations in 
evaluating and managing the benefits of public sector IS/IT outsourcing. 
Information Technology & People, v. 20, n. 2, p. 161-183, 2007. 

17 
PATI, N.; DESAI, M. S. Conceptualizing strategic issues in information 
technology outsourcing. Information Management & Computer Security, v. 13, n. 
4, p. 281-296, 2005. 

18 
PLUGGE, A.; BOUWMAN, H.; MOLINA-CASTILLO, F. J. Outsourcing 
capabilities, organizational structure and performance quality monitoring: Toward 
a fit model. Information & Management, v. 50, n. 6, p. 275-284, 2013. 

19 
ROY, B.; AUBERT, B. A. A resource-based analysis of IT sourcing. ACM SIGMIS 
Database, v. 33, n. 2, p. 29-40, 2002. 

20 
WHITTEN, D.; WAKEFIELD, R. L. Measuring switching costs in IT outsourcing 
services. The Journal of Strategic Information Systems, v. 15, n. 3, p. 219-248, 
2006. 

Fonte: Autor (2016), utilizando o processo ProKnow-C (Ensslin et al., 2010a). 

Com base nos artigos apresentados no Quadro 7 foi realizado o teste de 

representatividade que será descrito no tópico 4.1.1.3. 

 

4.1.1.3 Teste de representatividade do portfólio 

 

Este teste é feito por meio da determinação do número de citações, 

utilizando o Google Acadêmico, das referências bibliográficas dos artigos do Portfólio 

Primário (Quadro 7), buscando-se as publicações responsáveis por 80% das 

citações. Ao todo foram 54 artigos de 217 referências bibliográficas do Portfólio 

Primário. Foram encontrados três artigos relevantes, ou seja, alinhados com o tema 

de pesquisa segundo a percepção do pesquisador. Estes três artigos foram então 

integrados ao Portfólio Primário que, neste estágio, está com 23 artigos. Os três 

artigos adicionais são apresentados no a Quadro 8. 
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Quadro 8 ï Artigos adicionais das referências do Portfólio Primário. 

ID Artigos Adicionais das Referências do Portfólio Primário. 

21 
BAKER, G.; GIBBONS, R.; MURPHY, K. J. Relational Contracts and the Theory 
of the Firm. Quarterly Journal of Economics, p. 39-84, 2002. 

22 
POPPO, L.; ZENGER, T. Do formal contracts and relational governance function 
as substitutes or complements? Strategic management journal, v. 23, n. 8, p. 
707-725, 2002. 

23 
ZOLLO, M.; REUER, J. J.; SINGH, H. Interorganizational routines and 
performance in strategic alliances. Organization Science, v. 13, n. 6, p. 701-713, 
2002. 

Fonte: Autor (2016), utilizando o processo ProKnow-C (Ensslin et al., 2010a). 

Concluída a etapa de seleção do portfólio bibliográfico, partiu-se para a 

etapa de bibliometria do Portfólio Bibliográfico, formado pelos 23 artigos (Quadro 7 e 

Quadro 8). 

 

4.1.2 Bibliometria do PB 

 

A Bibliometria do Portfólio Bibliográfico composta para a presente pesquisa 

foi compilada em quatro fases, são elas: i) estimar o grau de relevância dos periódicos 

dos artigos; ii) estimar o reconhecimento científico dos artigos; iii) estimar o grau de 

relevância dos autores; iv) estimar as palavras chave mais presentes; e v)  estimar a 

representatividade dos periódicos destaque do PB (DE OLIVEIRA LACERDA et al., 

2011a; DE OLIVEIRA LACERDA et al., 2012; AFONSO et al., 2011; AZEVEDO et al., 

2011; DA ROSA et al., 2011; DA ROSA et al., 2012). 

O conjunto de dados submetidos à análise bibliométrica foi composto dos 

23 artigos do Portfólio Primário e dos 217 artigos das referências bibliográficas citadas 

nos artigos do Portfólio Primário. 

 

4.1.2.1 Grau de relevância dos periódicos 

 

A primeira análise realizada foi a de identificar o periódico, no Portfólio 

Bibliográfico, que possui o maior número de artigos. Os artigos do Portfólio 

Bibliográfico foram publicados em 19 periódicos distintos, ficando evidenciado que o 

periódico The Journal of Strategic Information Systems é o que se destaca com maior 
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grau de relevância, com três publicações, seguido pelo Communication of the ACM e 

o Informs ï Organization Science, ambos com duas publicações.  

Na sequência foi analisado o periódico com maior número de publicações 

entre os artigos das referências do Portfólio Bibliográfico. As referências do Portfólio 

Bibliográfico foram publicadas em 88 periódicos diferentes, ficando como destaque os 

periódicos MIS Quarterly: Management Information Systems, MIS Quarterly: 

Executive e Information and Management com, respectivamente 16, 14 e 11 artigos.  

A terceira análise comparou a relevância dos periódicos dos artigos do 

Portfólio Bibliográfico (PB) e a relevância dos periódicos das referências do PB, 

ficando evidenciado que: i) nenhum dos periódicos apresenta destaque nos artigos do 

PB e nas referências; ii) o periódico The Journal of Strategic Information Systems 

(JN01) apresenta destaque no PB; e iii) os periódicos MIS Quarterly: Management 

Information Systems (JN05), MIS Quarterly: Executive (JN08) e Information and 

Management (JN09) apresentam destaque nas referências do PB. Esses resultados 

são apresentados no Gráfico 1. 

Gráfico 1 ï Relevância dos periódicos nos artigos e referências da pesquisa. 

 

Fonte: Autor (2016), utilizando o processo ProKnow-C (Ensslin et al., 2010a). 

A descrição dos códigos utilizados no Gráfico 1 com o nome completo dos 

periódicos é apresentada na Quadro 9 a seguir. 
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Quadro 9 ï Códigos utilizados no Gráfico 1. 

Código Nome Completo do Periódico Código Nome Completo do Periódico 

JN01 
The Journal of Strategic 
Information Systems 

JN09 Information and Management 

JN02 Communications of the ACM JN10 
Journal of Strategic Information 
Systems 

JN03 Decision Sciences JN11 Information Systems Research 

JN04 Information Technology & People JN12 
Journal of Information 
Technology 

JN05 
MIS Quarterly: Management 
Information Systems 

JN13 
Journal of Management 
Information Systems 

JN06 Quarterly Journal of Economics JN14 Organization Science 

JN07 Strategic Management Journal JN15 
Industrial Management and Data 
Systems 

JN08 MIS Quarterly Executive - - 

Fonte: Autor (2016), utilizando o processo ProKnow-C (Ensslin et al., 2010a). 

 

4.1.2.2 Grau de reconhecimento científico nos artigos 

 

Adotou-se como reconhecimento científico de um artigo, o número de 

citações do artigo, encontrado em uma consulta ao Google Acadêmico, que é uma 

ferramenta aberta, amplamente utilizada e que continuamente faz a atualização das 

citações pelos mecanismos de busca do Google. Avaliando os artigos do PB com 

relação ao reconhecimento científico, foi evidenciado que o artigo Poppo e Zenger 

(2002) é o de maior relevância, com 1799 citações.  

Em seguida foi analisado o reconhecimento científico dos artigos nas 

próprias referências dos artigos que compõem o PB sendo que, nesta avaliação, 

destacou-se a presença de Poppo e Zenger (2002), Kern e Willcocks (2002) e 

Choudhury e Sabherwal (2003) com seis citações para cada um.  

A terceira análise comparou o número de citações do artigo do Portfólio 

Bibliográfico e o número de citações obtidas pelo autor mais citado de cada um dos 

artigos nas referências bibliográficas, com base no Google Acadêmico. Nesta análise 
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evidenciou-se que: i) nenhum artigo destaque do Portfólio Bibliográfico foi elaborado 

por autor de destaque nas referências do PB; ii) os artigos Poppo e Zenger (2002) 

[A16] e Baker, Gibbons e Murphy (2002) [A17] apresentam destaque no Portfólio 

Bibliográfico; e iii) os artigos Lacity, Khan, Willcocks (2009) [A1] e Cullen, Seddon e 

Willcocks (2005) [A2] tiveram autoria de destaque nas referências do PB. Os 

resultados descritos são apresentados no Gráfico 2. 

Gráfico 2 ï Artigos e seus autores no PB. 

 

Fonte: Autor (2016), utilizando o processo ProKnow-C (Ensslin et al., 2010a). 

A descrição dos códigos utilizados no Gráfico 2 com os artigos é 

apresentada no Quadro 10 a seguir. 

Quadro 10 ï Códigos utilizados no Gráfico 2. 

Código Artigo Código Artigo 

A1 
Lacity, Khan e Willcocks 
(2009) 

A13 Goo (2010) 

A2 
Cullen, Seddon e Willcocks 
(2005) 

A14 Goo, Huang e Hart (2008) 

A3 Bahli e Rivard (2005) A15  Huang e Goo (2009) 
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Código Artigo Código Artigo 

A4 
Lin, Pervan e McDermid 
(2007) 

A16  Poppo e Zenger (2002) 

A5 J. Goo et al. (2009) A17 
 Baker, Gibbons e Murphy 
(2002) 

A6 R. Kishore et al. (2003) A18  Zollo, Reuer e Singh (2002) 

A7 Roy e Aubert (2002) A19 
Gottschalk e Solli-Sæther 
(2005) 

A8 
Argyres, Bercovitz e Mayer 
(2007) 

A20 
Domberger, Fernandez e 
Fiebig (2000) 

A9 Lee, Miranda e Kim (2004) A21 
Ekanayaka, Currie e 
Seltsikas (2003) 

A10 Lee et al. (2003) A22 Pati e Desai (2005) 

A11 
Alborz, Seddon e Scheepers 
(2005) 

A23 
Plugge, Bouwman e Molina-
Castillo (2013) 

A12 Whitten e Wakefield (2006) - - 

Fonte: Autor (2016), utilizando o processo ProKnow-C (Ensslin et al., 2010a). 

 

4.1.2.3 Grau de relevância dos autores 

 

A primeira análise buscou identificar os autores de maior destaque, entre 

os 73 autores que formam o Banco de Autores dos artigos do PB. Nessa avaliação, 

destacou-se como autor de maior relevância J. Goo, com 04 artigos presentes no 

Portfólio Bibliográfico. Em seguida é realizada a análise dos autores de maior 

relevância, entre os 400 autores dos artigos das referências do Portfólio Bibliográfico. 

Essa análise mostrou que o autor com maior relevância foi L. P. Willcocks (A1), tendo 

duas publicações no PB e 21 publicações presentes nas referências do PB. Os 

resultados obtidos com esta análise podem ser constatados no Gráfico 3. 
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Gráfico 3 ï Artigos e seus autores em no PB de maior destaque. 

 

Fonte: Autor (2016), utilizando o processo ProKnow-C (Ensslin et al., 2010a). 

A descrição dos códigos utilizados no Gráfico 3, com o nome completo dos 

periódicos é apresentado no Quadro 11 a seguir. 

Quadro 11 ï Códigos utilizados no Gráfico 3. 

Código Autor Código Autor Código Autor 

A1 L. P. Willcocks A6 B. A. Aubert A11 P. B. Seddon 

A2 M. C. Lacity A7 H. R. Rao A12 S. M. Miranda 

A3 C. Lin A8 J. Goo A13 D. Whitten 

A4 R. Kishore A9 K. J. Mayer - - 

A5 S. Rivard A10 K. Nam - - 

Fonte: Autor (2016), utilizando o processo ProKnow-C (Ensslin et al., 2010a). 

A terceira análise comparou o número de artigos publicados pelos autores 

do PB e o número de artigos de cada autor nas referências do PB, evidenciando que: 
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i) não foi encontrado nenhum autor que seja destaque ao mesmo tempo no Portfólio 

Bibliográfico e nas referências deste, respectivamente; ii) o autor de destaque no 

Portfólio Bibliográfico continua a ser J. Goo (A8) e os destaques nas referências do 

Portfólio Bibliográfico continuam L. P. Willcocks (A1) e M. C. Lacity (A2).   

 

4.1.2.4 Palavras chave mais presentes 

 

Nesta análise objetivou-se identificar as palavras chave mais utilizadas nos 

artigos do Portfólio Bibliográfico (PB) e também nas referências destes. Nos artigos 

do PB foram encontradas 74 palavras chaves. Os destaques entre elas estão na 

palavra chave ñOutsourcingò que foi utilizada 08 vezes e o termo ñIT outsourcingò que 

foi utilizado cinco vezes.  

Este mesmo padrão é encontrado nas palavras chave das referências do 

PB, onde ñOutsourcingò aparece 40 vezes, e o termo ñIT Outsourcingò é apresentado 

18 vezes. Vale observar também que nas referências do PB é destacada a presença 

da palavra-chave ñInformation Technologyò 14 vezes.  

 

4.1.2.5 Representatividade dos periódicos destaques do PB 

 

De forma a verificar a representatividade dos periódicos do Portfólio 

Bibliográfico (PB), foi realizada a análise de índices JCR3 e JSR4 do ano de 2013, dos 

periódicos que se destacam no Gráfico 4 com artigos no PB, ou seja, o periódico The 

Journal of Strategic Information Systems e o periódico MIS Quarterly: Management 

Information Systems.  No Gráfico 5 são apresentados os dados coletados para 

avaliação da representatividade dos referidos periódicos. 

                                                           

 

3 Para informações sobre o JCR acessar http://thomsonreuters.com/journal-citation-reports/  
4 Para informações sobre o índice JSR acessar http://www.scimagojr.com/index.php  

http://thomsonreuters.com/journal-citation-reports/
http://www.scimagojr.com/index.php
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Gráfico 4 ï Periódicos destaques no PB e índice JCR e JSR. 

 

Fonte: Autor (2016), utilizando o processo ProKnow-C (Ensslin et al., 2010a). 

Constatou-se que, não obstante o periódico The Journal of Strategic 

Information Systems apresentar mais artigos do PB que o periódico MIS Quarterly: 

Management Information Systems, este possui maior índice JCR e JSR relativo. Logo, 

podendo ser utilizado como uma potencial fonte de artigos para busca de 

conhecimentos sobre o estado da arte do tema de gestão de terceirização de serviços 

de TI. A constatação supracitada é reafirmada pelo apresentado no Gráfico 5, onde 

se comparou os índices JCR e JSR para os dois periódicos analisados. 

Gráfico 5 ï Índices JCR e JSR para os dois periódicos analisados. 

 

Fonte: Autor (2016), utilizando o processo ProKnow-C (Ensslin et al., 2010a). 




































































































































































































































































































































































































































































































































































































